
   

 

 

PROVA OBJETIVA SELETIVA 
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

1. Confira atentamente se os seus dados pessoais estão corretos na sua Folha de Respostas. Em seguida, verifique se o seu 
caderno contém a quantidade de questões indicadas em sua Folha de Respostas, correspondentes à prova objetiva seletiva. O 
anexo caderno contém 100 questões, distribuídas em 19 páginas. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito 
sério, solicite ao fiscal de sala mais próximo que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores. 

2. Quando autorizado pelo fiscal de sala, no momento da identificação, escreva, no VERSO da Folha de Respostas, com a sua 
caligrafia usual, a seguinte frase: 

A vida é bela. 
 

3. O descumprimento dessa instrução poderá implicar a anulação da sua prova e a sua eliminação do concurso. 
4. Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização de fiscal de sala. 

5. Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala mais próximo, devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de prova. 

6. A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas poderá 
implicar anulação da sua prova. 

OBSERVAÇÕES: 

• As questões são propostas com base no texto da legislação e no entendimento consolidado ou 
dominante nos Tribunais e/ou doutrina. Não responda com base em posições minoritárias ou 
isoladas, ainda que sua convicção se afine com elas. Qualquer recurso, conforme regulamento do 
certame, apenas pode ser provido – quanto ao mérito – se a resposta da Banca Examinadora discrepar 
do texto da legislação ou do entendimento a ele conferido na visão consolidada ou dominante nos 
Tribunais e/ou doutrina. 
 

• É permitida a reprodução deste material para fins didáticos, sempre citada a fonte. 
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• Marque, para cada questão, a única opção correta. Para as marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a 
correção das suas respostas. 

• A prova usa alguns nomes abreviados, de uso jurídico corrente,  como nos exemplos a seguir: CP = Código Penal; CPI = Comissão 
Parlamentar de Inquérito; CPP= Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; INSS = Instituto Nacional do Seguro 
Social; MP = Medida Provisória; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas 
da União. 

PROVA OBJETIVA SELETIVA 
 

BLOCO I 
 

 QUESTÃO 1   

Analise as proposições e, ao final, marque a opção correta: 

I- Quando a Constituição Federal se utiliza da locução “maioria 
absoluta” para qualificar o quorum necessário a certos atos de 
órgãos Colegiados, equivale dizer que ela exige, para o caso, pelo 
menos metade dos membros deste Colegiado mais um, ou, como se 
diz com exata precisão, “metade mais 1”. 

II- O sistema constitucional, à luz da interpretação que o STF 
confere à Lei Maior, admite que o Juiz Federal seja competente 
para apreciar e julgar lides em que há, de um lado, Estado 
Federado e, de outro, a União Federal. 

III –Por força de regra constitucional, caso o Município resolva 
executar dívida de IPTU de Estado estrangeiro, a Justiça Federal 
será a competente.   

 Apenas as assertivas I e II estão corretas.   
 Apenas as assertivas II e III estão corretas.  
 Apenas as assertivas I e III estão corretas.  
 Todas estão corretas.   
 Apenas a assertiva III está correta.   

 QUESTÃO 2   

Leia as assertivas e, ao final, marque a opção correta: 

I) A utilização de Medida Provisória para fins de abertura de 
crédito extraordinário é medida excepcionalíssima, somente 
admitida pela Constituição para fazer frente a despesas decorrentes 
de guerra ou comoção interna, observadas as demais regras 
aplicáveis a tal espécie legislativa. 

II) As Medidas Provisórias possuem força de lei e eficácia imediata 
desde a sua publicação. Após editadas, o Presidente da República 
não pode meramente cancelá-las e, assim, retirá-las da apreciação 
do Poder Legislativo, impedindo que este examine plena e 
integralmente seus efeitos, o que não impede que uma MP revogue 
outra ainda não convertida em lei. 

III) Embora ato normativo provisório, cuja finalidade é ser 
convertida em lei, a Medida Provisória pode ser objeto de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade ou de Ação Declaratória de 
Constitucionalidade, sendo certo que, se convertida em lei, é 
imprescindível o aditamento da inicial, sob pena de extinção do 
processo de controle abstrato.  

 Apenas a assertiva I está correta. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas a assertiva III está correta. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 QUESTÃO 3   

Quanto ao Legislativo no Brasil, marque a opção correta:  

 Salvo as hipóteses de votação de Emendas Constitucionais, as 
deliberações de cada uma das Casas do Congresso Nacional e 
de suas respectivas Comissões devem ser tomadas pela maioria 
de votos, desde que presente a maioria de seus membros. 

 As Propostas de Emendas à Constituição encaminhadas ao 
Congresso Nacional pelo Presidente da República devem ter 
sua tramitação iniciada na Câmara dos Deputados, sob pena de 
incidir em inconstitucionalidade formal.  

 Às comissões parlamentares de inquérito regularmente criadas 
são asseguradas, preenchidos os pressupostos, competências 
para realização de diligências, para requerimento de 
informações e para afastamento de sigilo fiscal, telefônico e de 
correspondência dos investigados. 

 O instituto da iniciativa popular pode ser exercido pela 
apresentação ao Poder Legislativo Federal de projeto de lei 
subscrito por não menos do que 2% (dois por cento) do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por dez dos 
Estados, com não menos de 0,3% (três décimos por cento) dos 
eleitores de cada um deles. 

 A Constituição prevê como únicos legitimados para a 
proposição de Emendas à Constituição Federal o Presidente da 
República, ao menos 1/3 (um terço) de Deputados Federais e 
ao menos 1/3 (um terço) de Senadores. 

 QUESTÃO 4   

Marque a opção correta: 

 Os Tribunais Regionais Federais (TRFs), em seu mister de 
realização de controle judicial abstrato de constitucionalidade, 
ao julgarem ações diretas contra lei em tese devem respeitar a 
regra da reserva de plenário. 

 Tanto a Ação Direta de Inconstitucionalidade, quanto a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade, quanto a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental são exemplos de 
ações de controle concentrado de constitucionalidade que 
somente podem ser manejadas contra leis ou atos normativos 
de caráter abstrato. 

 A apreciação do aspecto jurisdicional de decisão do 
magistrado, realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, pode 
levar o órgão a comandar a sua reforma, desde que, 
oportunamente (sem preclusão), tenda sido interposto o 
recurso judicial próprio.  

 A competência para questionamento judicial de atos do 
Conselho Nacional de Justiça pertence ao Supremo Tribunal 
Federal, cujos Ministros Presidente, Vice-Presidente e 
Corregedor ficam impedidos de conhecer da ação, se tiverem 
participado da sessão em que se praticou o ato questionado. 

 A técnica de “Inconstitucionalidade parcial sem redução de 
texto”, utilizada pelo STF, corresponde ao reconhecimento de 
inconstitucionalidade de uma dada interpretação dentre as 
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cabíveis de um mesmo enunciado normativo, excluindo-se do 
ordenamento jurídico a interpretação incompatível com a 
Constituição, mas mantendo como viáveis as demais não 
expressamente excluídas. 

 QUESTÃO 5   

Marque a opção correta:   

 O direito fundamental à isonomia não é ferido pelos certames 
públicos para cargos de carreira policial, de escrivão, de agente 
de segurança e de carcereiro, entre outros, que exigem altura 
mínima de 1 metro e 60 cm como condição para o ingresso. 

 A proteção constitucional à liberdade de consciência e de 
crença assegura o direito de não ter religião, e impede que o 
Poder Público embarace o funcionamento de qualquer culto, 
sendo inconstitucional exigência de que instituições religiosas 
se submetam a limites sonoros em suas reuniões. 

 Todos os brasileiros têm assegurado o direito de receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse ou interesse 
geral, salvo nos casos em que decretado o segredo de justiça. 

 O direito constitucional de petição pode ser condicionado ao 
pagamento de custas módicas ou no máximo razoáveis, daí ser 
inconstitucional, como já decidiu o STF, o estabelecimento de 
taxa judiciária cobrada sobre o valor da causa, sem limitação 
expressa. 

 O fato de ser livre a expressão de atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação não impede que tal 
direito seja limitado pelo legislador, permitindo-se, por 
exemplo, a proteção da reputação das demais pessoas, da 
segurança nacional, da ordem pública e da saúde. 

 QUESTÃO 6   

Sobre as “Súmulas Vinculantes”, assinale a opção correta: 

 A edição de súmula vinculante exige quórum qualificado de 
2/3 (dois terços) dos Ministros do STF, sendo requisito ao 
exercício da competência para editá-las a existência de 
controvérsia atual entre órgãos do Judiciário, ou entre o 
Judiciário e a Administração Pública, que acarrete severa 
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos 
sobre questão idêntica. 

 Os únicos legitimados para provocar a edição, o cancelamento 
ou a revisão de súmula vinculante são as entidades que 
ostentam legitimidade para provocar o controle de 
constitucionalidade concentrado.  

 Em havendo contrariedade à súmula vinculante, seja ela 
decorrente de ato jurisdicional ou de ato administrativo, 
qualquer indivíduo prejudicado poderá impugnar o respectivo 
ato diretamente perante o STF, mediante reclamação, 
independentemente de esgotar outras medidas prévias. 

 De acordo com a delimitação de competências para o controle 
abstrato de constitucionalidade, não é cabível o ajuizamento de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade em face de Súmulas 
Vinculantes, sendo admissível contra elas o ajuizamento de 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.  

 Se Juiz Federal profere certa decisão e, algum tempo depois, é 
editada súmula vinculante em sentido contrário, pode-se dizer 
que a decisão do magistrado a afrontou, e é corrigível por 
reclamação. 

 QUESTÃO 7   

Analise as proposições e, ao final, marque a opção correta: 

I- No exercício da jurisdição, como fundamento para apreciação de 
pedido, o juiz federal pode declarar a inconstitucionalidade de lei, 
mas não a inconstitucionalidade de emenda constitucional. 

II-  No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, cabe 
exclusivamente aos Poderes Legislativo e Executivo a realização 
de controle preventivo de constitucionalidade da lei, reservando-se 
ao Judiciário função repressiva. 

III -  Os direitos e garantias fundamentais enunciados na maioria 
dos incisos do artigo 5º da Constituição são normas que produzem 
seus efeitos típicos independentemente da atuação do legislador 
infraconstitucional. 

IV -  O direito ao exercício de profissão (inciso XIII do artigo 5º da 
Constituição) é clássico exemplo de norma cuja eficácia não pode 
ser contida, conforme amplamente decidido nos vários litígios que 
envolvem os Conselhos de fiscalização da profissão. 

 Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 Está correta apenas a assertiva III. 
 Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
 Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

 QUESTÃO 8   

Sobre o regime constitucional dos precatórios, marque a alternativa 
correta: 

 Os credores de débitos de natureza alimentícia, com 60 
(sessenta) anos de idade ou mais, ou que sejam portadores de 
doença grave ou deficiência, assim definidos na forma da lei, 
gozam do benefício de receber o valor do precatório com 
preferência sobre os demais, obedecido o limite de montante 
equivalente ao triplo fixado em lei para requisições de pequeno 
valor. 

 Nos termos de posicionamento do STF, empresas públicas não 
podem gozar da possibilidade de pagar débitos judiciais por 
meio de precatórios, em razão de serem pessoas de direito 
privado. 

 Nos termos de posicionamento do STF, sociedades de 
economia mista não podem gozar da possibilidade de pagar 
débitos judiciais por meio de precatórios, em razão de regra 
constitucional.  

 É vedado à União assumir débitos, oriundos de precatórios, de 
Estados, do Distrito Federal e de Municípios. 

 A Constituição veda que qualquer interessado possa comprar 
imóveis de ente público pagando-os com a entrega de créditos 
de precatórios devidos por esse mesmo ente. 

 QUESTÃO 9   

Assinale a opção que, corretamente, classifica a Constituição 
Federal em vigor:  

 Dogmática, promulgada, rígida e analítica.   
 Rígida, popular, não dogmática e originalista.  
 Flexível, popular, histórica e formal.  
 Democrática, formal, semi-flexível e originalista.   
 Semi-flexível, promulgada, dirigente e nominalista.  
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 QUESTÃO 10   

Assinale a opção correta:.         

 A antinomia entre e lei complementar e lei ordinária se resolve 
ou com a inconstitucionalidade ou com a inaplicabilidade desta 
última. 

  Quando o Presidente da República sanciona o projeto de lei, 
convalida-se o vício derivado da usurpação de iniciativa, se 
esta cabia ao executivo. 

 Cargos públicos do executivo federal apenas podem ser 
criados e extintos por lei de iniciativa do Presidente da 
República, mas isso não impede que, sem aumento de despesa, 
o regime jurídico desses servidores seja disciplinado por lei de 
iniciativa parlamentar.  

 No sistema pátrio, não há empecilho constitucional à edição de 
leis sem caráter geral e abstrato, providas apenas de efeitos 
concretos e individualizados. 

 As Comissões Parlamentares de Inquérito podem, no seu 
mister constitucional e preenchidos os pressupostos, 
determinar a busca e apreensão domiciliar. 

 QUESTÃO 11   

Sobre a “Lavagem de Dinheiro” (Lei nº 9.613/98), é correto dizer: 

 Somente haverá crime quando o agente ocultar ou dissimular a 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de um dos crimes antecedentes listados na Lei. 

 A lavagem de dinheiro é considerada crime derivado ou 
acessório, pois pressupõe a ocorrência de delito anterior. Não 
se admite a sua existência quando o ativo financeiro é 
proveniente de infração penal cometida posteriormente aos 
atos acoimados como sendo de lavagem.  

 A participação no cometimento da infração antecedente é 
condição para que o agente possa ser sujeito ativo da lavagem. 

  Comete o delito de lavagem de dinheiro o funcionário público 
que recebe valor de suborno e o utiliza para comprar imóvel, 
cuja propriedade registra em seu próprio nome, depositando o 
restante em aplicação financeira de sua titularidade. 

 Dá-se a forma culposa do delito nos casos de “cegueira” ou 
“ignorância” deliberada, ou seja, quando há prova de que o 
agente tinha conhecimento da elevada probabilidade de que os 
bens ou valores envolvidos eram provenientes de infração 
penal e tenha agido de modo indiferente a esse conhecimento. 

 QUESTÃO 12   

João falsificou cédulas de R$100,00, para o fim de utilizá-las na 
aquisição de computador pertencente a Fritz, alemão que passava 
férias no Brasil. Após vender o bem, Fritz foi preso em flagrante 
quando, sem perceber o engodo de que fora vítima, tentou pagar 
conta de restaurante com uma das cédulas recebidas. A falsificação 
era grosseira (fato depois atestado por laudo pericial) e foi 
facilmente detectada. Assinale a opção correta: 

 João deve responder pelo crime de falsificação de moeda 
(artigo 289 do Código Penal), já que logrou êxito em ludibriar 
a vítima, ofendendo o bem jurídico tutelado na norma penal;  

 João responde por dois crimes (artigo 289, caput e artigo 289, 
parágrafo 1º do Código Penal), por ter fabricado a moeda falsa 
e por tê-la introduzido em circulação; 

  Fritz deve responder pelo delito culposo de usar moeda falsa, 
já que era fácil aferir a falsidade, e João por um crime de 
moeda falsa, já que a introdução em circulação da moeda, por 
quem a fabricou, constitui mero exaurimento do delito. 

 João somente responde pelo crime de introduzir moeda falsa 
em circulação, uma vez que sua conduta era e foi eficiente a 
tanto. 

 João deve responder pelo delito de estelionato. 

 QUESTÃO 13   

Assinale a opção correta:  

 Nos casos de estelionato em detrimento do patrimônio do 
INSS (art. 171, § 3.º do Cód. Penal), cometido pelo próprio 
beneficiário e renovado mensalmente, o crime assume a 
natureza permanente, dado que, para além de o  delito se 
protrair no tempo, o agente tem o poder de, a qualquer  tempo,  
fazer cessar a ação delitiva. 

 O delito de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do 
Código Penal) constitui crime omissivo próprio e se perfaz 
com a mera omissão de recolhimento da contribuição 
previdenciária dentro do prazo e das formas legais, requerendo 
o dolo específico de querer incorporar a verba ao patrimônio 
do  agente. 

 Não ocorrida a violência real, não se considera crime o 
chamado roubo de uso, que se perfaz quando o agente apenas 
utiliza temporariamente o bem subtraído, sem qualquer 
intenção, prévia ou posterior, de tê-lo para si.  

  Comete o crime de concussão o funcionário público que se 
utiliza de violência ou grave ameaça para obter vantagem 
indevida.  

 A extorsão é crime formal e se consuma quando o agente 
efetivamente obtém a vantagem indevida. 

 QUESTÃO 14   

PEDRO, pai de cinco filhos menores, responde a ação penal como 
incurso no artigo 34 da Lei n. 9.605/98 (“Pescar em período no qual 
a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente”). Ele foi flagrado na posse de 28 Kg de camarão e, em 
seu interrogatório, admitiu ter sido o responsável pela pesca do 
crustáceo, já que tem por hábito aproveitar o período da proibição 
para lucrar com o valor elevado e que a quantidade apreendida 
decorreu do somatório das ações praticadas ao longo de 60 dias.  
Provou que cada dia de pesca não lhe rendeu mais do que 500 
gramas do crustáceo.  Assinale a opção correta: 

 De acordo com a orientação predominante no STJ, não é 
possível aplicar o princípio da insignificância aos crimes 
contra o meio ambiente.  

  Nos delitos de acumulação, que são aqueles que resultam do 
acúmulo de condutas individualmente inofensivas, a aplicação 
da teoria da bagatela não leva em conta o resultado do 
somatório das condutas, mas sim cada uma delas isoladamente.  

 O entendimento dominante aponta que o princípio da 
insignificância afasta a culpabilidade penal e pressupõe a 
primariedade do agente, além da mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.  

 A reconhecida habitualidade na prática da conduta criminosa 
constitui obstáculo para o reconhecimento da insignificância.  

 Como o artigo 34 da Lei n. 9.605/98 é uma norma penal em 
branco, caso o julgamento ocorra depois do término do período 
de proibição da pesca, deve ser reconhecida a abolitio criminis, 
com a extinção da punibilidade. 

 
 
 
 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 



Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

Cargo: Juiz Federal Substituto da 2ª Região – 4 – 

 QUESTÃO 15   

Assinale a opção correta: 

 Quando o falso se exaure no descaminho, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido, como crime-fim, 
condição que não se altera por ser menor a pena a este 
cominada.   

 Se  JOÃO, médico particular, solicitar o pagamento de cem 
reais para atender paciente pelo Sistema Único de Saúde, ele 
não pratica crime funcional, já que não exerce atividade típica 
da Administração Pública. 

 O particular que auxilia materialmente a prática de crime de 
peculato-desvio por seu amigo, que sabe ser servidor, 
responderá por apropriação indébita, tendo em vista lhe faltar a 
qualidade de funcionário público.  

 O crime de corrupção passiva (Art. 317 do Código Penal) 
somente se configura com a efetiva prática ou omissão da 
conduta funcional do servidor, já que o chamado “ato de 
ofício” integra o tipo penal. 

 O particular que é vítima de crime de concussão (artigo 316 do 
Código Penal) comete o crime de corrupção ativa (artigo 333 
do Código Penal) quando entrega ao funcionário público a 
vantagem exigida. 

 QUESTÃO 16   

Assinale a opção correta: 

 Fixada a pena em seu mínimo legal, é possível estipular regime 
prisional mais gravoso do que o previsto em razão da sanção 
imposta, desde que presente a gravidade abstrata do delito e a 
perturbação causada à ordem pública. 

 Fixada a pena-base em seu mínimo legal, é possível compensar 
a atenuante da confissão espontânea e o aumento referente à 
continuidade delitiva. 

 Reconhecida a incidência de duas ou mais causas de 
qualificação, ambas serão utilizadas para qualificar o delito, 
influenciando a fixação da pena-base que, nesse caso, será 
necessariamente definida acima do mínimo previsto no 
preceito secundário do tipo qualificado. 

 É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, não havendo preponderância.  

 O tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, não 
deverá ser computado para fins de determinação do regime 
inicial de pena privativa de liberdade. 

 QUESTÃO 17   

Leia as assertivas e, ao final, marque a opção correta: 

 I - Não constituem calúnia ou difamação punível a ofensa irrogada 
em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador; 

II - No crime de calúnia, o querelado não pode ingressar com a 
exceção da verdade quando o fato imputado à vítima constitua 
crime de ação privada e não houver condenação definitiva sobre o 
assunto;  

 III – Os crimes de calúnia e difamação exigem afirmativa 
específica acerca de fato determinado. Já na injúria as assertivas  
não consideram fatos específicos, e se referem a afirmações vagas 
e gerais feitas à pessoa do ofendido.   

IV – É isento de pena o querelado que, antes da sentença, se retrata 
cabalmente da injúria ou da difamação.   

 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas.  
 Todas as assertivas são falsas. 

 QUESTÃO 18   

Assinale a opção correta:  

 A doutrina dominante aponta que, em regra, o crime culposo 
admite tentativa, especialmente quando a culpa é própria. 

 Se “A” determina que “B” aplique uma surra em “C”, e este, 
ao executar a ação, excede-se, causando a morte de “C”, o 
Código Penal Brasileiro determina que ambos respondam por 
homicídio, em decorrência da adoção do sistema monista no 
concurso de pessoas. 

 O erro de tipo exclui a ilicitude, mas permite a punição culposa 
do fato, quando vencível. 

 No concurso de crimes, o cálculo da prescrição da pretensão 
punitiva considera o acréscimo decorrente do concurso formal, 
material ou da continuidade delitiva. 

 Se vigorava lei mais benéfica, depois substituída por lei mais 
grave, hoje vigente, é a lei mais grave que será aplicada ao 
crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência 
foi iniciada antes da cessação da continuidade. 

 QUESTÃO 19   

Abaixo há três afirmações: duas sobre a Lei nº 11.343/2006 (Lei 
Antidrogas) e uma sobre crimes contra o sistema tributário. Leia-as 
e, depois, marque a opção correta: 

I- A incidência do aumento de pena em razão da transnacionalidade 
do delito de tráfico (art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006) pressupõe o 
efetivo transporte da droga para o exterior.  

II- Presente a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 
33 da Lei 11.343/2006, por ser o agente primário, de bons 
antecedentes, não dedicado a atividades criminosas e não 
integrante de organização criminosa, ainda assim é hediondo o 
crime de tráfico por ele praticado.  

III - Nos termos da Súmula Vinculante 24 do STF, os crimes 
contra a ordem tributária previstos no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 
nº 8.137/90  não  se  tipificam  antes do lançamento definitivo do 
tributo. Contudo, o delito do art. 1º, inciso V, da Lei n.º 8.137/90 
(“negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou 
documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou 
prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em 
desacordo com a legislação”), sendo formal, independe do 
lançamento tributário. 

 Apenas a assertiva I está correta. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas a assertiva III está correta. 
 Todas são falsas.  
 Todas estão corretas. 

 QUESTÃO 20   

Maria foi presa em flagrante em aeroporto ao tentar embarcar 
cocaína para outro país. No momento da lavratura do auto de 
prisão em flagrante, Maria afirmou não ter condições de constituir 
advogado e optou por permanecer calada. Assinale a opção correta:  
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 Maria deve ser levada, em regra em até 24 horas, à presença do 
juiz federal competente para a audiência de custódia, com a 
presença defensor público. Na audiência, o juiz decidirá 
fundamentadamente se relaxa a prisão, se decreta a prisão 
cautelar ou outras cautelares penais em desfavor de Maria, ou 
se concede a liberdade provisória. Não é cabível o 
arbitramento de fiança. 

 Maria deve ser levada, em regra em até 24 horas, à presença do 
juiz federal competente para a audiência de custódia, com a 
presença do MP e de defensor público. Na audiência, o juiz 
analisará se relaxa a prisão e, não sendo o caso, deve convertê-
la em prisão preventiva, já que o crime de tráfico internacional 
de entorpecentes não é passível de concessão de liberdade 
provisória ou de fiança. 

 O auto de prisão em flagrante deve ser encaminhado ao juiz 
federal, com cópia ao MP e à defensoria pública. Examinando 
o flagrante, o juiz deve decidir fundamentadamente se relaxa a 
prisão, se decreta a prisão cautelar ou outras medidas 
cautelares penais em desfavor de Maria, ou se concede a 
liberdade provisória. Apenas se houver necessidade será 
realizada audiência de custódia, na qual não é cabível o 
arbitramento de fiança. 

 O auto de prisão em flagrante deve ser encaminhado ao juiz 
federal, com cópia ao MP e à defensoria pública. O juiz 
analisará a legalidade da prisão. A Defensoria pode requerer a 
audiência de custódia, que será realizada preferencialmente em 
24 horas, a contar do requerimento. O tráfico internacional  
não admite concessão de liberdade provisória ou de fiança. 

 Desde que haja requerimento, é imperativo que Maria seja 
conduzida à presença do juiz, que verificará suas condições de 
integridade física. O auto de prisão em flagrante será analisado 
pelo juiz federal e, ainda que seja o caso de relaxamento, o tipo 
de crime permite a decretação da prisão temporária, que terá 
duração 15 dias, prorrogável por igual período. 

 QUESTÃO 21   

Delegado da Polícia Federal recebe carta apócrifa, na qual é 
reportado esquema de fraude, consistente em produzir atestados 
falsos para obtenção, junto ao INSS, de benefícios de auxílio-
doença. Após diligências preliminares destinadas a verificar a 
verossimilhança das informações da carta, o Delegado instaura 
inquérito policial para completa apuração dos fatos. Consideradas 
tal narrativa e a jurisprudência do STF, assinale a opção correta:  

 O inquérito deve ser trancado, pois é ilegal a sua instauração a 
partir de denúncia anônima. 

 É legal a instauração de inquérito policial em virtude de 
denúncia anônima, desde que realizadas diligências 
preliminares para verificar a verossimilhança das informações. 

 O inquérito deve ser trancado. No caso de denúncia anônima, a 
jurisprudência do STF assinala que o inquérito policial só pode 
ser instaurado com autorização judicial prévia. 

 Em virtude da regra constitucional que veda o anonimato, a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores aponta que o inquérito 
policial só pode ser formalmente instaurado após diligências 
prévias e após a autorização do juiz, que, em alguns casos, 
pode ser posterior. 

 Independentemente da questão do anonimato, que depende de 
solução diversa das acima apontadas, o Delegado agiu de 
forma ilícita, pois é vedada a realização de diligências 
investigatórias antes da instauração formal de inquérito 
policial, já que subtrai da apreciação legal o eventual 
arquivamento das informações. 

 QUESTÃO 22   

Réu é pronunciado por homicídio qualificado e, após regular 
julgamento perante o tribunal de júri, no âmbito da Justiça Federal, 
é condenado e tem a sua pena fixada em 15 anos de reclusão, em 
regime fechado. A defesa apela sustentando que o veredicto é 
manifestamente contrário à prova dos autos. O Ministério Público  
apela requerendo o aumento da pena. Assinale a opção correta:  

 Diante do sistema de júri federal, é cabível ao TRF prover o 
recurso, reexaminar a prova e, entendendo que ela é 
insuficiente, absolver o réu. 

 Se o TRF der provimento ao recurso da defesa, deverá 
determinar a realização de novo julgamento pelo júri, sendo 
que o novo júri não pode levar à majoração da pena aplicada 
no primeiro julgamento, em razão da vedação da reformatio in 
pejus indireta. 

 Se o tribunal ad quem der provimento apenas ao recurso do 
Ministério Público, deverá determinar a realização de novo 
julgamento pelo júri, não sendo possível ao TRF diretamente 
majorar a pena, pois o princípio da soberania dos veredictos é 
aplicável ao júri federal. 

 Se o TRF considerar que a condenação do réu encontra 
respaldo na prova dos autos, mas que a pena aplicada é 
excessiva, não poderá reduzir a pena, se tal pedido não foi 
formulado nas apelações interpostas. 

 Se o TRF der provimento ao recurso da defesa, deverá 
determinar a realização de novo julgamento pelo júri, no qual 
será possível a majoração da pena aplicada ao réu no primeiro 
julgamento, não havendo que se falar em reformatio in pejus. 

 QUESTÃO 23   

Analise as afirmativas abaixo e, a seguir, assinale a opção correta.   

I – Oferecida a denúncia ou queixa, o juiz deverá citar o réu para a 
apresentação de resposta escrita em dez dias. Após tal 
manifestação da defesa, o juiz proferirá decisão de recebimento ou 
de rejeição da denúncia ou queixa apresentada.  

II – O réu preso só deve ser interrogado por videoconferência 
quando presentes razões excepcionais previstas no Código de 
Processo Penal, devendo ser garantido, durante o ato, o acesso a 
canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor 
que esteja no presídio e o advogado presente na sala de audiência 
do fórum, e entre este e o preso. 

III – Se o réu, citado pessoalmente, não apresentar a resposta no 
prazo legal, o juiz decretará sua revelia e proferirá decisão de 
saneamento do processo. A petição de resposta escrita não é termo 
essencial do processo e sua falta não enseja nulidade.  

 Apenas a assertiva I está correta. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas a assertiva III está correta. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Todas as assertivas são falsas. 

 QUESTÃO 24   

Sobre a figura do foro por prerrogativa de função, leia as 
proposições e, ao final, assinale a opção correta: 

I- Os juízes federais de 1º grau possuem foro por prerrogativa de 
função junto aos Tribunais (TRFs) em que exercem jurisdição, foro 
que abrange também os juízes do trabalho de 1º grau. 

II-  Na eventualidade de Procurador da República cometer crime 
comum durante o exercício funcional, prevalecerá a competência 
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originária por prerrogativa de função ainda que o inquérito ou a 
ação penal sejam iniciados após a sua aposentação. 

III- A jurisprudência do STF admite que a competência especial 
por prerrogativa de função, em relação a crimes comuns, seja 
aplicável tanto na fase de inquérito quanto na de instauração da 
ação penal, estendendo-se aos demais investigados originalmente 
sem prerrogativa de foro, quando seus atos sejam indivisíveis em 
relação aos atos praticados pelos detentores de foro. 

 Apenas a assertiva I é correta.  
 Apenas a assertiva II é correta.  
 Apenas a assertiva III é correta. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas.  
 Todas as assertivas estão corretas.  

 QUESTÃO 25   

Tício era Diretor do Banco Reco S.A., instituição regulamente 
constituída e autorizada a funcionar. Entre 2011 e 2012, Tício, 
juntamente com outros diretores, praticou gestão fraudulenta e 
fraudes que simulavam empréstimos milionários não pagos, 
inventando a existência de créditos, lançados no balanço e 
demonstrativos do Banco. Todavia, Tício decide revelar os crimes 
praticados e procura Delegado de Polícia Federal. Instaurado 
inquérito, Tício identifica os coautores e partícipes, indicando a 
conduta e a divisão de tarefas entre os fraudadores. Afirmando-se a 
inexistência de valores produzidos pela fraude, não houve 
reparação financeira. O Delegado de Polícia lavra acordo de 
colaboração premiada (Lei nº 12.850/2013) e, diante da 
colaboração de Tício, assistido todo o tempo por advogado, insere 
cláusula prevendo o perdão judicial, de modo que Tício não sofra 
pena. O acordo é enviado ao juiz natural que, ouvido o Ministério 
Público, o homologa. Ajuizada a ação penal, um dos corréus argui 
a nulidade do acordo de colaboração. Entre as opções abaixo, 
apenas uma mostra, corretamente, vício de legalidade existente no 
acordo. Assinale-a: 

 Somente o Ministério Público possui a iniciativa de propor a 
colaboração premiada. 

 A Lei nº 12.850/2013 não prevê a possibilidade de que o 
criminoso colaborador deixe de receber punição. 

 A Lei nº 12.850/2013 não se aplica aos crimes praticados antes 
de sua entrada em vigor. 

 A Lei nº 12.850/2013 não se aplica aos crimes praticados por 
Tício. 

 Não houve recuperação financeira. 

 QUESTÃO 26   

Analise as assertivas sobre a competência penal e, depois, marque 
a opção correta:  

I – A conexão entre crimes da competência da Justiça Federal e da 
Estadual não enseja a reunião dos feitos; 

II – São requisitos para o deferimento do incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal a grave 
violação de direitos humanos, a necessidade de assegurar o 
cumprimento, pelo Brasil, de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais e a incapacidade de o estado membro, por suas 
instituições e autoridades, levar a cabo, em toda a sua extensão, a 
persecução penal.          

III -  Se cometidos durante o horário de expediente, compete à 
Justiça Federal julgar os delitos praticados por funcionário público 
federal.   

 Apenas a assertiva I está correta.   
 Apenas a assertiva II está correta.  
 Apenas a assertiva III está correta.  
 Todas as assertivas estão corretas.  
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 QUESTÃO 27   

Quanto ao regime de Previdência Social do servidor público 
federal, marque a opção correta:                                 

 O servidor licenciado do cargo, sem direito à remuneração, 
para servir em organismo internacional do qual o Brasil é 
membro efetivo, e que contribua para outro regime de 
previdência social no exterior, mantém o seu vínculo com o 
regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público 
enquanto durar a licença. 

 Ao servidor licenciado sem remuneração não é permitida a 
manutenção da vinculação ao regime do Plano de Seguridade 
Social do Servidor Público. Eventual recolhimento mensal da 
respectiva contribuição, ainda que no mesmo percentual 
devido pelos servidores em atividade, apenas se permite para 
efeito de filiação ao Regime Geral de Previdência (RGPS).  

 Cessa a licença gestante, de pleno direito, no caso de 
natimorto. Se for o caso, mediante laudo de junta médica, ela 
será convertida em licença saúde. 

 O direito de requerer e, assim, obter a pensão por morte 
prescreve em cinco anos, contados do óbito ou da sua ciência. 

 É vedada a possibilidade de cumular a pensão por morte 
instituída pelo falecido cônjuge com nova pensão por morte, 
caso o atual cônjuge faleça. 

 QUESTÃO 28   

Marque a opção que está de acordo com a atual disciplina 
constitucional relativa ao Regime Geral de Previdência (RGPS):    

 A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por 
base a média dos valores dos proventos ao longo do ano. 

 Quando se trata de aposentadoria por tempo de contribuição, a 
Constituição confere tratamento diferenciado a homens e 
mulheres, mas os requisitos etários se igualam quando se trata 
de aposentadoria exclusivamente por idade. 

 A Constituição confere benesse aos professores, inclusive aos 
do ensino médio e superior, deferindo-lhes redução de 5 (cinco 
anos) do tempo de contribuição. 

 A par dos casos previstos na própria Constituição, é vedada a 
adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física e quando se tratar de segurados portadores 
de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. 

 A falta de referência, na atual Constituição, à importância de o 
regime de previdência preservar o equilíbrio atuarial e 
financeiro é um dos principais fatores do que hoje se chama de 
falência do sistema. 

 QUESTÃO 29   

Analise as assertivas e, ao final, marque a opção correta: 

I – É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na 
qualidade de segurado facultativo, à pessoa participante de regime 
próprio de previdência. 
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II – Quando o óbito do segurado, casado há mais de 2 (dois) anos, 
ocorre depois de vertidas mais de 18 (dezoito) contribuições 
mensais, a pensão em favor da viúva, que conta 35 anos de idade, 
será devida por prazo indeterminado. 

III - Nos pedidos de benefício de prestação continuada regulados 
pela Lei nº 8.742/93 (LOAS), para adequada valoração dos fatores 
ambientais, sociais, econômicos e pessoais que impactam a 
participação da pessoa com deficiência na sociedade é necessária a 
avaliação por assistente social ou outras providências aptas a 
revelar a efetiva condição vivida pelo requerente no meio social. 

 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas a assertiva III está correta.  
 Todas estão corretas.  
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 QUESTÃO 30   

Relativamente às pensões por morte do Regime Geral de 
Previdência Social (Lei nº 8.213/1991), assinale a opção correta:  

  A jurisprudência dominante admite estender a pensão até os 24 
anos de idade do beneficiário, desde que ele demonstre a 
necessidade e a sua condição de estudante universitário. 

 A jurisprudência dominante aponta que o cônjuge divorciado, 
que recebia pensão alimentícia, concorrerá à pensão por morte 
com o coeficiente do benefício limitado ao percentual ou ao 
valor dos alimentos que recebia do falecido.  

 O valor da pensão terá o coeficiente de 100% da aposentadoria 
que o segurado recebia ou a que teria direito se estivesse 
aposentado por invalidez, ainda que tenha havido óbito do 
instituidor em época em que a legislação vigente fixava o 
coeficiente em 80%. 

 A mãe do segurado, quando idosa e na falta de beneficiários de 
classe anterior, faz jus à pensão derivada da morte do filho, 
sendo presumida a dependência econômica.  

  O indivíduo maior, ainda que efetivamente inválido, não faz jus 
a receber a pensão decorrente do falecimento de seu irmão em 
concomitância com o filho menor deste, que já a recebe. 

 QUESTÃO 31   

Quanto ao Regime Geral de Previdência (RGPS) é correto afirmar: 

 É possível a cumulação entre o auxílio-acidente e o auxílio-
doença decorrentes do mesmo fato gerador incapacitante, pois 
o primeiro é benefício complementar da renda e, ademais, a 
vedação não é expressa no rol taxativo da Lei nº 8.213/1991.  

 O tempo em que o segurado do RGPS recebe auxílio-doença 
não é computado como tempo de contribuição. 

 A prestação relativa à pensão por morte independe de carência. 
 Reconhecida a incapacidade parcial para o trabalho, o Juiz não 

pode conceder a aposentadoria por invalidez, mas sim o 
auxílio-doença. 

 Após perdida a qualidade de segurado, em caso de lesão 
incapacitante o beneficiário do RGPS precisa contribuir 
durante 6 meses, no mínimo, para fazer jus ao auxílio-doença. 

 QUESTÃO 32   

Assinale a opção que, corretamente, lista princípios que a 
Constituição assenta para a ordem econômica:    

 Soberania nacional, propriedade privada, livre iniciativa e 
tratamento favorecido a empresas brasileiras de sócios 
nacionais. 

 Livre iniciativa, tratamento favorecido a pequenas empresas 
com sócios nacionais, defesa do meio ambiente, defesa do 
consumidor e redução das desigualdades sociais. 

 Soberania nacional, livre concorrência, defesa do meio 
ambiente, redução das desigualdades regionais e livre 
iniciativa. 

 Defesa do consumidor, defesa do meio ambiente, defesa da 
atuação do estado como agente regulador e produtor na 
economia, defesa da concorrência, propriedade privada e 
função social da propriedade. 

 Soberania nacional, propriedade privada, livre iniciativa e 
tratamento favorecido a empresas brasileiras de sócios 
nacionais. 

 QUESTÃO 33   

A rede “Pães e Amor Ltda”, com faturamento bruto, no ano 
anterior, de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), pretende 
adquirir dois outros estabelecimentos, com faturamento anual, 
somado, de um terço da cifra anterior.  Em documentos escritos, os 
sócios expressam plano para, em até um ano, dominarem o 
mercado de padarias de dois bairros e, em até 5 anos, dominarem 
50% do mercado da cidade, com base em estratégias de 
barateamento de custos, diminuição de preços, atendimento 
domiciliar e melhor gestão global. À luz de tais dados, assinale a 
opção correta: 

 É necessária a aprovação da aquisição dos estabelecimentos 
pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE); 

  Não é necessária a aprovação da aquisição dos 
estabelecimentos, bastando mera comunicação ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica, cuja ausência configura 
infração à ordem econômica, passível de multa.  

 A falta de comunicação à autarquia não é ilícito, mas os 
documentos que expressam a intenção de dominar o mercado de 
bairros e, depois, 50% do mercado da cidade, indicam infração à 
ordem econômica e à concorrência.  

 Ainda que não haja comunicação e que os documentos escritos 
venham a público, não há, no descrito, infração à ordem 
econômica ou à concorrência.  

  É o concerto de condutas, da compra dos estabelecimentos 
(caso não seja comunicada) à intenção de dominar mercado 
relevante, que caracteriza a infração à ordem econômica e submete 
a rede de padaria às sanções da Lei nº 12.529/2011 (Lei de Defesa 
da Concorrência).   

 QUESTÃO 34   

Leia as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção correta:         
I – As vítimas dos acidentes de consumo são consumidoras por 
equiparação. 

II – Existente vício redibitório, há casos nos quais os prazos 
decadenciais para a reclamação, no Código Civil, são melhores, 
para o consumidor, do que os da Lei 8.078 e, em tais hipóteses, 
aplicar-se-á o Codigo Civil.    

III – O prazo prescricional da pretensão à reparação de dano, no 
Código Civil, é de três anos, enquanto no Código de Defesa do 
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Consumidor (CDC) o prazo é de cinco anos, iniciando-se a partir 
do conhecimento do dano e de sua autoria. 

IV – A disciplina da desconsideração da personalidade jurídica, no 
âmbito do CDC, abarca mais hipóteses do que as previstas no 
Código Civil e, em seu teor literal, poderá incidir sempre que a 
personalidade jurídica for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.   

 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas a assertiva I é falsa. 
 Apenas a assertiva II é falsa. 
 Apenas a assertiva III é falsa. 
 Apenas a assertiva IV é falsa. 

 QUESTÃO 35   

Quanto ao acordo de leniência no âmbito Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, marque a opção correta: 

  

 O acordo de leniência pode resultar em redução da pena, mas 
não em extinção da punibilidade da sanção administrativa a ser 
imposta à pessoa jurídica colaboradora. 

 É inviável o acordo de leniência se a autoridade administrativa 
já dispõe de prova sobre a ocorrência da infração investigada. 

  A pessoa jurídica que pretenda qualificar-se para o acordo não 
pode ser a líder da conduta infracional a ser revelada. 

 A pessoa jurídica que pretenda qualificar-se deve ser a 
primeira a fazê-lo com relação à infração noticiada ou sob 
investigação. 

  O acordo pode resultar em extinção da pena administrativa, 
mas não em extinção da punibilidade relativa a crime contra a 
ordem econômica. 

BLOCO II 
 

 QUESTÃO 36   

Leia as assertivas adiante e, a seguir, marque a opção correta: 

I - O ato de renúncia à herança ou de remissão de dívida, praticado 
por quem tem muitos débitos vincendos, é considerado fraudulento 
independentemente de prova do dano (eventus damni), que é 
presumido pelo legislador.  

II -  São anuláveis os contratos onerosos do devedor insolvente, 
gravosos ao seu patrimônio, quando a insolvência for notória, 
ainda que não haja prova de ser ela conhecida do outro contratante.  

III – A ação pauliana é a via para postular a invalidade do ato em 
fraude a credores, e está submetida ao prazo prescricional de cinco 
anos, contados da prática do ato.  

IV - O pagamento antecipado, feito pelo devedor insolvente a um 
de seus credores quirografários, em relação a débito realmente 
existente, é apto a ser invalidado em benefício do acervo concursal.    

  Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

 QUESTÃO 37   

Caio, Tício, Mévio e Sinfrônio são condôminos de um 
apartamento. Caio vende sua parte a Tício, sem consultar os outros 
comproprietários. Assinale a opção correta:   

 Mévio, titular da maior fração ideal sobre o bem, pode obter a 
resolução da venda e adjudicar para si a parte vendida, 
depositando o preço pago por Tício dentro do prazo 
decadencial indicado em lei.    

 Sinfrônio, titular de benfeitorias mais valiosas incorporadas ao 
bem, pode obter a resolução do negócio e adjudicar a parte 
vendida, depositando judicialmente o preço pago dentro do 
prazo decadencial indicado em lei.  

 Mévio,  titular da maior fração ideal sobre o bem, pode obter a 
resolução da venda e adjudicar para si a parte alienada, 

depositando o preço pago por Tício no prazo prescricional 
indicado em lei.    

   Sinfrônio, titular de benfeitorias mais valiosas incorporadas ao 
bem, pode obter a resolução do negócio e adjudicar a parte 
vendida, depositando judicialmente o preço pago no prazo 
prescricional indicado em lei.  

 Nem Mévio e nem Sinfrônio têm direito de preferência sobre a 
parte alienada.   

 QUESTÃO 38   

Magnus, com 15 anos de idade, pega a chave do veículo de seu pai 
e, ao dirigi-lo com cautela, perto de sua casa, faz desvio para evitar 
o atropelamento de criancinha que, de surpresa, avançou sobre a 
rua. Magnus, ao fazer a manobra salvadora da criança, colide com 
veículo da Empresa de Correios e Telégrafos, regularmente 
estacionado.  Assinale a opção correta:   

 Magnus, ao desviar, agiu em estado de necessidade, daí que 
não há base legal para obrigá-lo, a si ou a seu responsável, a 
reparar o dano causado ao veículo da ECT.    

 Admitindo que o pai de Magnus seja condenado a reparar o 
dano, ele, mais tarde, faz jus a obter o regresso contra o filho.   

 Embora não se configure o estado de necessidade, o 
absolutamente incapaz não responde em termos civis, e apenas 
seu representante ou responsável pode ser chamado a reparar o 
dano. 

 Mesmo que se acolha a tese de estado de necessidade, o 
responsável pelo menor pode, legalmente, ser condenado a 
reparar o dano causado à ECT.   

 O estado de necessidade não se caracteriza. Dirigir sem 
habilitação é ilícito permanente e incide o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, com responsabilidade civil direta de Magnus 
e subsidiária de seu pai.   

 QUESTÃO 39   

Pessoa jurídica obteve empréstimo junto a certa instituição 
financeira, pelo qual recebeu determinada quantia, com a 
obrigação de devolvê-la com correção e juros de 12% ao ano. 
Exclusivamente à luz dos dados fornecidos e da visão 
dominante,  classifique o contrato citado:    

 Bilateral imperfeito, de adesão e feneratício.  
 Unilateral, real e oneroso.  B 
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 Bilateral, oneroso, formal e de adesão.  
 Bilateral, real, de adesão e oneroso.  
 Unilateral, puramente consensual (não real), benéfico e 

oneroso.  

 QUESTÃO 40   

Caio, autor de romance histórico, cede os seus direitos 
patrimoniais sobre tal obra, em caráter pleno, total e definivo, em 
favor da Editora Ufijota. No entanto, Caio falece em 2009, três 
anos após a citada cessão, sem deixar qualquer herdeiro. Assinale a 
opção correta:  

 A cessão de direitos patrimoniais, sem limitação de tempo,  é 
nula de pleno direito e, em virtude do falecimento sem herdeiros, a 
possibilidade de reprodução da obra está em domínio público.  

 A cessão de direitos patrimoniais está limitada ao máximo de 5 
anos e, após tal prazo, diante da falta de herdeiros, a possibilidade 
de exploração da obra está em domínio público.  

 Os direitos patrimoniais cedidos, em princípio, apenas estarão 
em domínio público a partir do ano 2080.  

 A cessão é válida, mas, a partir do falecimento, a Editora e 
qualquer outro interessado podem reproduzir a obra, livremente.  

 Após o domínio público da obra, em 2019, qualquer interessado 
pode reproduzi-la, modificá-la e a ela acrescer trechos, simplificar 
a escrita e a sua visão filosófica, pois cessados os direitos morais, 
por falta de ente legítimado a tutelá-los.   

 QUESTÃO 41   

Analise as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção correta: 

I - Em contrato paritário, em que as partes se apresentam em 
igualdade de condições, será lícita, como regra geral, a cláusula 
que aumente o prazo de prescrição relativamente às prestações 
avençadas;                                                                                        
II - Ao contrário da solidariedade passiva, a solidariedade ativa é 
raramente prevista de modo direto pela lei;                                     
III -  Proposta  a ação de cobrança contra apenas um dos devedores 
solidários, que é citado, de modo a impossibilitar que ele, com 
êxito, sustente a prescrição, isso não afeta o reconhecimento da 
prescrição contra os codevedores solidários que não são réus.  

  Apenas a I é falsa. 
 Apenas a II é falsa. 
 Apenas a III é falsa. 
 Apenas a I e a III são falsas. 
 Todas são verdadeiras. 

 QUESTÃO 42   

Assinale a opção correta: 

 É nula a cessão de crédito celebrada de modo verbal.  
 A cessão de crédito celebrada por escrito particular, para que 

seja oponível a terceiros, deve ser levada a registro, em regra 
no Cartório de Títulos e Documentos.  

 A validade da cessão de crédito previdenciário, no plano 
federal, depende de escritura pública. 

 A assunção de débito, realizada através de escritura pública, é 
oponível ao credor independentemente de seu assentimento.  

 As exceções comuns, não pessoais, que o devedor tenha para 
impugnar o crédito cedido devem ser comunicadas ao 

cessionário imediatamente após o devedor ser notificado da 
cessão, sob pena de não mais poderem ser arguidas, sem 
prejuízo do regresso contra o cedente. 

 QUESTÃO 43   

Em maio de 2015, Gaio intenta ação objetivando ver reconhecida a 
usucapião sobre imóvel de 150 m2, localizado em terreno de 
marinha, com enfiteuse regularmente constituída em favor de 
Tício, em 1980. Gaio mostra que, diante do aparente abandono 
local, desde 1997 passou a exercer posse contínua e não 
incomodada sobre a área, com ânimo de proprietário, realizando 
melhorias e pagando as despesas, impostos e foro sobre o bem. Os 
autos revelam que Tício fora interditado em 2004, e afirmado, 
segundo a lei vigente, absolutamente incapaz. Desde então não 
ocorreu a mudança de seu quadro de interdição. Considerados 
corretos todos os dados acima, assinale a opção certa: 

 No caso, é viável a usucapião extraordinária do domínio direto.  

 Em tese, estão presentes e descritos os pressupostos para a 
usucapião especial urbana do domínio útil. 

 Não é viável, nem em tese, reconhecer usucapião, seja do 
domínio direto, seja do domínio útil, já que o imóvel é público.  

 A jurisprudência é assente ao admitir, em terreno de marinha 
objeto de aforamento, a possibilidade de usucapião extraordinária 
do domínio útil, mas no caso os pressupostos não estão presentes.  

 Estão presentes os pressupostos para a declaração da usucapião 
extraordinária do domínio útil, mas não estão descritos os 
presupostos necessários para a usucapião especial urbana. 

 QUESTÃO 44   

A renúncia ao mandato judicial deve ser compreendida, sob o 
ângulo de tal contrato, como forma de: 

 Delegação contratual. 
 Inadimplemento contratual.  
 Caducidade contratual. 
 Resilição. 
 Expromissão. 

 QUESTÃO 45   
Considere a falência de sociedade empresária e assinale a opção 

correta: 
   

 Uma vez decretada a quebra, as ações de cobrança que a falida 
move, na Justiça Federal, em face de empresa pública federal, 
devem ser remetidas ao juízo universal da falência.  

  Perante o juízo falimentar, empresa pública federal (credora 
fiduciária) faz jus a pedir a restituição de bem objeto da 
alienação fiduciária, sendo o falido o devedor fiduciante.  

  A União Federal pode exigir, na falência, o pagamento de 
multas e penalidades por infração à lei tributária, que terão os 
privilégios destinados aos créditos tributários.  

 No sistema da atual Lei de Falências (Lei nº 11.101/05), o 
pagamento de multas e penalidades administrativas não mais 
pode ser exigido do falido. 

 Credor com garantia real, titular de crédito ainda não vencido, 
não tem interesse em requerer a falência. 

 QUESTÃO 46   

Quanto à sociedade limitada, considere as proposições abaixo:  

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 

B 

A 

E 

D 

C 



Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

Cargo: Juiz Federal Substituto da 2ª Região – 10 – 

I – Caso o contrato social seja omisso sobre o quorum necessário a 
alterá-lo, sua eventual modificação poderá ocorrer, em regra, por 
deliberação que represente a maioria absoluta do capital social;  

II – O contrato social pode prever a impossibilidade de alienação 
de quotas a estranhos ao quadro social e, se o fizer, as quotas serão 
impenhoráveis por dívida particular de sócio;  

III – Caso o contrato social estipule prazo determinado para a 
duração da sociedade, ela será dissolvida com a chegada do termo 
previsto, salvo se, vencido o prazo e sem oposição de sócio, não 
entrar a sociedade em liquidação, caso em que ela se prorrogará 
por tempo indeterminado.  

 Todas as assertivas estão corretas. 
 Apenas I e II estão corretas. 
 Apenas I e III estão corretas. 
 Apenas II e III estão corretas. 

 Apenas a III está correta. 

 QUESTÃO 47   

Sociedade empresária obteve, em 2010, o registro da marca 
“Lord Ello”, para assinalar produtos que, mais tarde, tencionava 
fabricar. Devido a critérios internos, a fabricação foi adiada e a 
marca não foi usada. Em 2017, outra pessoa jurídica estuda 
adotar idêntico designativo, para assinalar produtos da mesma 
classe e do mesmo segmento consumidor. Indique a opção 
correta: 

 Como o registro foi deferido à anterior requerente, o uso 
legítimo da marca, por outrem, exige licença, certo que, dentro 
dos dez anos de proteção inicial, é indiferente a falta de uso.    

 Em regra, a falta de uso implica, após o prazo previsto em 
lei, nulidade absoluta do registro.   

 A falta de uso pode gerar a anulação do registro, se 
decorrente de capricho ou de intuito de especulação, mas a 
invalidade não ocorre quando a abstenção é oriunda de 
critérios lógicos, como, no caso, prioridades 
mercadológicas da fabricante.  

 A falta de uso pode implicar caducidade do registro, 
decorrido o prazo previsto em lei, desde que as anuidades 
não sejam pagas.   

 Em princípio, afigura-se presente, no caso, hipótese de 
caducidade da marca, apta a ser requerida pela sociedade 
que apresenta interesse em adotá-la e pronunciada pelo 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial.  

 QUESTÃO 48   

Sociedade empresária impetra mandado de segurança em face de 
ato do Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, 
que nega o arquivamento de alteração contratual. O ato aponta a 
inviabilidade do nome empresarial, diante de similitude para com 
outro já existente, de diversa sociedade. Em relação ao tema, 
analise as assertivas abaixo e, depois, marque a opção correta: 

I - Em relação ao mandado de segurança impetrado, a competência 
é da Justiça Estadual, já que o ato foi praticado por autoridade 
estadual; 

II- Independentemente de tema processual, o controle de similitude 
de nome empresarial cabe ao Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial, e não à Junta Comercial; 

III- A colidência de nome empresarial é matéria do interesse 
exclusivo de seus titulares, e a análise do tema, sem provocação do 
interessado, não cabe nem à Junta Comercial e nem ao Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial; 

IV – Às Juntas Comerciais cabe a análise da escolha de títulos de 
estabelecimento e formas societárias, enquanto ao Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial, entre outras tarefas, cabe a 
análise de pedido de registro e eventual colidência de marcas.    

  Estão erradas todas a assertivas.     
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 Apenas a assertiva IV está correta. 
 Está correta apenas a assertiva II.  

 QUESTÃO 49   

Considere as proposições e, ao final, marque a opção correta:            
I – É viável o aval parcial aposto em cheque;                                 
II –  O Código Civil veda expressamente o aval parcial;                                          
III –  É viável o aval parcial aposto em nota promissória;                      
IV –  A cláusula proibitiva do endosso, aposta em nota promissória, 
não impede a transferência do crédito. 

 Apenas a I é falsa. 
 Apenas a II é falsa. 
 Apenas a III é falsa. 
 Apenas a IV é falsa. 
 Todas são verdadeiras. 

 QUESTÃO 50   

Ícaro, casado, avaliza empréstimo que seu amigo, Petrus, contraiu 
perante a Caixa Econômica (CEF). O contrato o afirma avalista em 
várias cláusulas, e não fiador, embora não tenham sido emitidos 
títulos de crédito.  Não houve outorga uxória, já que Ícaro se 
afirmou solteiro. Única opção se amolda à linha dominante. 
Assinale-a:  

 Tanto o aval quanto a fiança dependem de outorga uxória, de 
modo que a garantia é nula, aspecto cognoscível de ofício. 

 A esposa de Ícaro pode anular o contrato por falta de outorga, 
e o caso é de negócio anulável, e não nulo. 

 Ícaro deve ser entendido como garantidor do contrato, 
independentemente de ser nominado avalista, e não é o caso de 
anulação do ajuste. 

 Como o aval é próprio dos títulos de crédito, o empréstimo 
deve ser entendido como desprovido de garantia. 

 Cabe a Ícaro, e não a sua esposa, pedir a anulação do aval. 

 QUESTÃO 51   

Analise as assertivas e, após, marque a opção correta: 

I- Em regra, as questões resolvidas na fase de conhecimento, se a 
decisão a seu respeito não comportava agravo de instrumento, 
serão cobertas pela preclusão caso não sejam suscitadas em 
preliminar da apelação, eventualmente interposta contra a decisão 
final, ou nas contrarrazões. 
II- É preclusivo o prazo para arguição de 
incompetência absoluta. 
III- Das três hipóteses clássicas de preclusão, a 
temporal,  a lógica e a consumativa, o Código de 2015 
prestigiou as duas primeiras e aboliu a últ ima.  
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 Estão corretas apenas as assertivas I e III.  
 São falsas apenas as assertivas II e III. 
 São falsas todas as assertivas. 
 São falsas apenas as assertivas I e II. 

 QUESTÃO 52   

 Em sede de competência, é correto afirmar que:  

 A intervenção de ente federal, a título de amicus curiae, não 
desloca a competência para a Justiça Federal.  

 Argui-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.  
 A intervenção da União, de suas autarquias e empresas 

públicas em concurso de credores ou de preferência desloca a 
competência para a Justiça Federal.  

 Compete ao Tribunal Regional Federal processar e julgar o 
mandado de segurança contra ato de Juizado Especial Federal. 

 Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir os conflitos 
de competência entre Juizado Especial Federal e Juízo Federal. 

 QUESTÃO 53   

Caio move ação em face de autarquia federal. O feito é contestado 
e, depois, o juiz federal verifica, de ofício, que o lapso de tempo 
prescricional previsto em lei foi ultrapassado, embora nada nos 
autos toque ou refira o assunto. O Juiz: 

 Deve julgar o processo extinto sem resolução do mérito.  
  Deve julgar o pedido improcedente, tendo em vista que a 

prescrição pode ser reconhecida de ofício.  
 Deve ser dada às partes oportunidade de manifestação.  
 A hipótese, no novo CPC, é de carência de ação.  
 Não conhecerá da prescrição, diante da omissão da defesa.  

 QUESTÃO 54   

Sobre o direito intertemporal, considere as normas do Código de 
Processo Civil e o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e 
assinale a opção correta: 

 As disposições do CPC-2015 devem ser aplicadas 
imediatamente após a sua entrada em vigor a todos os 
processos em tramitação.  

 São cabíveis honorários sucumbenciais recursais somente 
contra decisões publicadas a partir da entrada em vigor do 
novo código.  

 As disposições de direito probatório adotadas no novo código 
somente serão aplicadas aos processos instaurados a partir da 
sua entrada em vigor.  

 No tema intertemporal, o CPC adotou o sistema puro do 
isolamento dos atos processuais.  

 No tema, o novo CPC adotou o sistema das fases processuais. 

 QUESTÃO 55   

Marque a opção correta: 

 Ação objetivando rescindir sentença proferida por Juizado 
Especial Federal terá seu mérito apreciado por Juiz Federal de 
outro Juizado. 

 Ação objetivando rescindir sentença proferida por Juizado 
Especial Federal terá seu mérito julgado por Turma Recursal 
dos Juizados. 

 Ação objetivando rescindir sentença proferida por Juizado 
Especial Federal terá seu mérito apreciado pelo Tribunal 
Regional Federal. 

 Ação objetivando rescindir sentença proferida por Juizado 
Especial Federal terá o rito da querela de nulidade e, 
dependendo do valor da causa, terá seu mérito apreciado ou 
por Juiz Federal ou por Turma Recursal. 

 Ação objetivando rescindir sentença proferida por Juizado 
Especial Federal não terá seu mérito apreciado.  

 QUESTÃO 56   

Marque a opção correta: 

 O requerente de tutela de urgência, desde que esteja de boa-fé, 
não responde pela reparação de eventual prejuízo que a 
efetivação da medida, mais tarde revogada pela sentença 
definitiva, tenha causado à contraparte. 

 Se ocorrer a cessação da eficácia da medida, a parte requerente 
responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência 
cause à parte adversa. 

 Os valores de benefício previdenciário recebido por força de 
tutela antecipada posteriormente revogada pela sentença (que 
transita em julgado) não devem ser devolvidos. 

 Em hipótese na qual ocorreu, sem caução, o cumprimento 
provisório de sentença, e depois provimento do recurso – que 
não tinha efeito suspensivo –, o juiz deve verificar o caso 
concreto e, com equidade, distribuir os prejuízos entre as 
partes. 

 Nas hipóteses nas quais, no cumprimento provisório, o CPC 
prevê a dispensa de caução, é vedado ao juiz exigi-la. 

 QUESTÃO 57   

Analise as assertivas e, ao final, assinale a opção correta: 

I- A extinção do processo, sem resolução do mérito, por 3 (três) 
vezes, obsta a que o autor intente de novo a ação; 

II- O autor pode desistir do mandado de segurança antes de 
proferida a sentença, independentemente do consentimento do réu; 

III - Mesmo já contestado o feito, e independentemente de ouvir o 
réu, o juiz pode extinguir o processo por abandono da causa, desde 
que intime o autor,  pessoalmente, para suprir a falta e este não o 
faça.  

 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 Todas as assertivas estão corretas. 

 QUESTÃO 58   

Caio ajuíza demanda em face de empresa pública. Formula dois 
pedidos e lastreia o pedido “a” na tese “x”, firmada em Incidente 
de Resolução de Demandas Repetitivas, julgada recentemente pelo 
TRF-2ª Região. Ao apreciar a petição inicial, o juiz profere decisão 
parcial de mérito, sem mencionar a tese “x”, julgando 
improcedente o pedido “a”, por considerar a matéria unicamente de 
direito e por já ter proferido anteriormente sentença sobre a mesma 
matéria. No mesmo ato, determina que o feito prossiga, em relação 
ao outro pedido, com a citação da ré. O caso é típico de cabimento 
do seguinte recurso: 

 Apelação. 
 Agravo interno. 
 Reclamação perante o TRF. 
 Embargos de declaração. D 
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 Correição parcial. 

 QUESTÃO 59   

Mévio ingressa com ação em face da Empresa de Correios e 
Telégrafos -ECT. Postula indenização, já que foi atropelado por 
veículo da ré. Marque a opção correta:    

 A citação pode ser feita na pessoa do advogado geral da União. 
 Considerando que a ré é o Correio, a citação não pode ser feita 

pelo correio e deve ser feita por Oficial de Justiça. 
 Julgado procedente o pedido, a citação será, no caso, o termo 

inicial do fluxo dos juros de mora. 
 A citação válida, ainda que ordenada por juiz incompetente, 

torna prevento do juízo. 
 A citação válida, ainda que ordenada por juiz incompetente, 

produz litispendência. 

 QUESTÃO 60   

ATENÇÃO. O acerto da presente questão consiste em 
IDENTIFICAR A ASSERTIVA FALSA. Em tema de nulidade 
processual, é ERRADO afirmar: 

 O CPC adota a concepção de instrumentalidade das formas.  
 Com a restrição ao cabimento do agravo de instrumento, não 

há mais pena de preclusão caso a eventual nulidade dos atos 
não seja alegada na primeira oportunidade que couber à parte 
falar nos autos. 

 Quando puder decidir o mérito em favor da parte a quem 
aproveite a nulidade, o Juiz não a pronunciará. 

 Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito os 
subsequentes que dele dependam; todavia, a nulidade de uma 
parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam 
independentes. 

 O ato não será repetido nem sua falta será suprida quando não 
prejudicar a parte. 

 QUESTÃO 61   

Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, em regra,  
benefício previdenciário indevidamente recebido e não devolvido 
ao INSS deve ser objeto de: 

 Ação de cobrança. 
 Inscrição em dívida ativa tributária, com posterior execução. 
 Inscrição em dívida ativa não tributária, com posterior 

execução. 
 Compensação com benefícios previdenciários vincendos. 
 Dedução de benefícios previdenciários vincendos, até o limite 

legal e mensal de 10 % do benefício.  

 QUESTÃO 62   

Em 2014, empresa do setor de alimentos adquire estabelecimento 
comercial de outra e passa, ali, a exercer a mesma atividade da 
alienante. A pessoa jurídica alienante deixa de existir e seus 
antigos sócios passam a atuar em outros ramos. Dois anos depois, é 
lavrado auto de infração em razão do não recolhimento de Imposto 
de Renda (IRPJ), acrescido de penalidade, tudo relativo ao ano 
base 2012. Assinale a opção correta:  

 Apenas a alienante, cuja operação concretizou o fato gerador do 
tributo devido, responde diretamente pelo tributo e pela 
penalidade. Seus sócios gerentes podem responder, comprovado o 
encerramento irregular da pessoa jurídica.   

 A adquirente do estabelecimento responde diretamente pelo 
tributo e pela penalidade.  

 Alienante e adquirente respondem, na proporção de suas culpas, 
pelos tributos e penalidades devidos.  

 O tributo pode ser exigido diretamente da adquirente, e a 
penalidade é integralmente devida apenas pela alienante e seus 
antigos sócios, estes independentemente da dissolução irregular. 

 Apenas a alienante é devedora do tributo e da penalidade. A 
adquirente é responsável subsidiária, e bem assim os sócios da 
alienante, independentemente da dissolução irregular.   

 QUESTÃO 63   

Leia as proposições e, ao final, assinale a opção correta:  

 I - Instituição de educação, beneficiária de imunidade tributária, 
faz jus a exigir o afastamento do IPI incidente sobre o automóvel 
que ela vai adquirir e usar exclusivamente em suas atividades.   

II - Instituição de educação, beneficiária de imunidade tributária, 
que tem certo imóvel alugado, cuja renda reverte em benefício de 
suas finalidades, não está sujeita a pagar IPTU sobre este seu bem, 
dado em locação.  

III - A imunidade constitucional recíproca abrange os entes 
integrantes da administração indireta de cada unidade federada.  

 Apenas as assertivas I e II estão corretas.  
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas a assertiva II está correta.  
 Todas as assertivas são equivocadas. 
 Apenas a assertiva I está correta.  

 QUESTÃO 64   

Ao ser citado, sócio de empresa percebe que ele, pessoa física, 
figura no polo passivo de execução fiscal. Ao buscar informações, 
verifica que, embora seu nome conste da certidão de dívida ativa 
que fundamenta a execução, o débito é oriundo de valores relativos 
ao Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, declarados mas não 
pagos, da sociedade da qual é sócio-administrador e que, 
originariamente, figurava sozinha no polo passivo. O empresário, 
após aferir que não houve prescrição nem decadência, opõe 
exceção de pré-executividade, sem garantir o juízo, alegando 
exclusivamente a sua ilegitimidade passiva. Deve o Juiz:   

 Acatar a exceção e extinguir a execução relativamente ao 
empresário, já que a simples falta de pagamento do tributo 
(devidamente declarado) não acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio.  

 Rejeitar a exceção, já que o nome do sócio consta da certidão da 
dívida, daí que cabe ao empresário o ônus de provar que não agiu 
com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao 
estatuto da empresa, dilação incompatível com a via eleita. 

 Acatar a exceção e excluir o empresário do polo passivo, 
determinando que a Fazenda, caso queira executar também o sócio 
administrador, proceda na forma estabelecida pelo Código de 
Processo Civil, de modo a instaurar o incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica.  
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 Intimar o excipiente para, nos termos da Lei de Execuções 
Fiscais (Lei nº 6.830/80), garantir o juízo, sob pena de rejeição da 
exceção. 

 Rejeitar a exceção, já que o empresário é responsável direto 
pelo crédito tributário, como sócio-administrador e a falta do 
pagamento do tributo já enseja sua responsabilização direta.  

 QUESTÃO 65   

Entidade autárquica federal adquire imóvel. Mais tarde, não se 
comprovando o recolhimento da taxa de coleta de lixo, de período 
anterior à alienação, surge dúvida sobre a eventual 
responsabilidade  da autarquia em honrar tal débito. Sobre essa 
eventual responsabilidade, pode-se afirmar que: 

 Ela não existe, tendo em conta se tratar de autarquia.  
 A responsabilidade é subsidiária. 
 A responsabilidade é solidária. 
 A responsabilidade é regressiva. 
 A responsabilidade é autônoma, e apenas existe se o lixo foi 

recolhido.  

 QUESTÃO 66   

Assinale a opção correta:   

 Denomina-se capacidade tributária ativa a aptidão do Estado 
para instituir tributos, que é indelegável. 

 Para acabar com eventual “guerra fiscal”, a União Federal 
pode, mediante lei complementar, permitir que os Estados 
estabeleçam diferença de tratamento tributário em razão da 
procedência ou destino de bens e serviços. 

 As chamadas contribuições parafiscais podem ser, em regra, 
instituídas por lei ordinária.  

 Denomina-se salvaguarda tributária a situação na qual o sujeito 
detentor da competência tributária não é o mesmo sujeito que 
foi investido da capacidade ativa tributária. 

 Aas contribuições especiais são aquelas que têm função 
regulatória de mercado e nelas o ente que instituiu o tributo é o 
destinatário dos recursos arrecadados. 

 QUESTÃO 67   

Sobre a renúncia de receitas na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101/2000), assinale a opção correta:  

 A legalidade da concessão de benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita estará garantida, sob o 
ponto de vista da Lei Complementar nº 101, desde que esteja 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes. 

 A redução nas alíquotas do imposto de produtos 
industrializados (IPI), em razão de seu impacto sobre a 
arrecadação federal, submete-se aos requisitos para renúncia 
de receitas estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 Quando o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 
benefício do qual decorra renúncia de receita estiver 
condicionado à implementação de medidas de compensação, o 
benefício só entrará em vigor 90 (noventa) dias após 
implementadas tais medidas. 

 É facultativo o exercício da competência tributária pelos entes 
federados, razão pela qual o ente que não instituir todos os 
impostos de sua competência pode, nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, continuar a receber transferências 
obrigatórias e voluntárias. 

 O cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança não é considerado, pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, como renúncia de receita. 

 QUESTÃO 68   

À luz da Lei Complementar n º 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF)), assinale a opção correta: 

 É vedado a Estados e Municípios – e permitido à União 
Federal –  conceder garantia em operações de crédito externas. 

 Em regra, instituição financeira que contrate operação de 
crédito com ente da Federação fica dispensada de exigir 
comprovação de que a operação atende às condições e limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 A Caixa Econômica Federal, em razão da proibição de 
operação de crédito entre instituição financeira estatal e o ente 
da Federação que a controla, está impedida de adquirir títulos 
da dívida de emissão da União Federal. 

 O Banco Central do Brasil está impedido de comprar 
diretamente títulos emitidos pela União, salvo para refinanciar 
a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua 
carteira. 

 É absolutamente vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos 
da dívida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil. 

 QUESTÃO 69   

Acerca da repartição constitucional de receitas tributárias, marque 
a opção correta: 

 Pertence aos Estados e ao Distrito Federal metade do produto 
da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 
de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos 
pagos por eles, a qualquer título. 

 A União entregará parcela do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza (IR) e 
sobre produtos industrializados (IPI) diretamente ao Fundo de 
Participação dos Municípios no primeiro decêndio do mês de 
julho de cada ano. 

 A União entregará parcela do produto da arrecadação da 
CIDE-combustíveis sobre imposto de renda e proventos de 
qualquer natureza diretamente ao Fundo de Participação dos 
Municípios.  

 A União entregará parcela da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados (IPI) diretamente aos Municípios, 
proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de 
produtos industrializados ocorridas em seus territórios. 

 A União entregará diretamente aos Estados das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste parcela do produto da arrecadação 
dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza 
(IR) e sobre produtos industrializados (IPI), de acordo com os 
planos regionais de desenvolvimento. 

 QUESTÃO 70   

À luz do entendimento dominante dos Tribunais Superiores, 
aprecie as afirmativas e, ao final, marque a opção correta: 

I - A inscrição de multas impostas pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) na dívida ativa da União é opcional. 

II – Inscrita em dívida ativa, a multa pode ser cobrada 
judicialmente pelo Ministério Público, seja o que atua junto ao 
Tribunal de Contas ou não.   
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III – Quando o TCU aplica multa a gestor estadual ou municipal, o 
beneficiário é a União Federal, e não o Estado ou o Município. 

 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 Apenas as assertivas II e III estão corretas.  
 Apenas as assertivas I e III estão corretas.  
 Apenas a assertiva II está correta.  
 Todas as assertivas estão corretas.  

BLOCO III 
 

 QUESTÃO 71   

Dispensa e inegixibilidade de licitação são figuras distintas. 
Assinale a opção na qual, no sistema da Lei nº 8.666/93, as 
hipóteses caracterizam inegixibilidade de licitação: 

 Contratação de artista consagrado pela crítica especializada e 
pela opinião pública e contratação de equipamento que só 
possa ser fornecido por produtor exclusivo. 

 Casos de intervenção da União no domínio econômico, para 
regular preços e casos de calamidade pública qualificados pela 
urgência e necessidade de atendimento da situação. 

 Casos de guerra ou de grave perturbação da ordem e casos de 
calamidade pública qualificados pela urgência e necessidade 
de atendimento da situação. 

 Casos de compras de gêneros perecíveis, no tempo necessário 
para a realização de licitação, com base no preço do dia e casos 
de intervenção da União no domínio econômico, para regular 
preços. 

 Contratação de artista consagrado pela crítica especializada e 
pela opinião pública e contratação em momento de grave 
perturbação da ordem pública. 

 QUESTÃO 72   

Sobre Desapropriação, marque a assertiva correta:   

 Decretada a utilidade pública do bem a ser expropriado, e 
desde que passado o prazo legal para o acordo administrativo, 
ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração. 

 O decreto de utilidade pública marca o início do prazo de 
caducidade da ação de desapropriação indireta. 

 A declaração de utilidade pública marca o início do prazo 
prescricional da ação de desapropriação indireta. 

 O decreto de utilidade pública implica vedação de 
licenciamento de obra no bem objeto do ato expropriatório. 

 A expedição do Decreto de utilidade pública marca o início de 
prazo quinquenal findo o qual, não havendo acordo e não 
intentada a ação, o ato caducará. 

 QUESTÃO 73   

O Estatuto Jurídico das Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista e suas subsidiárias foi instituído com a Lei nº 
13.303, de 30.06.16. Marque a opção correta:  

 Depende de lei específica a constituição da empresa pública ou 
de sociedade de economia mista. A lei, desde que presente 
justificativa plausível, pode delegar ao Executivo a definição 
do relevante interesse coletivo que justifica a criação do ente e, 
em tal caso, o fará de modo claro e transparente. 

 É vedada a participação das entidades da administração 
indireta no capital das empresas públicas. 

 A Lei nº 13.303 traz forte preocupação com a governança 
corporativa e impõe que o Conselho de Administração seja 
integralmente compostos por membros independentes.  

 Os membros do Conselho de Administração e os diretores são 
administradores e submetem-se às normas da Lei nº 6.404/76 
(Lei das S.A.). 

 As empresas públicas e sociedades de economia mista não 
estão submetidas à disciplina da Lei de Falências e nem às 
normas da Comissão de Valores Mobiliários. 

 QUESTÃO 74   

Em 2014, conhecido assaltante e homicida foge do presídio 
federal. O inquérito administrativo que apurou o evento resulta em 
punição de dois servidores e mudança de padrões de segurança. Já 
o foragido mantém-se quieto até 2016, quando se une a outro 
meliante. Os dois invadem casa, roubam e matam pai de família, 
na frente da esposa. A dupla de meliantes foge. Por conta da falha 
de segurança no presídio, a viúva aciona a União Federal, pedindo 
ressarcimento consistente em pensão alimentícia, danos morais, 
despesas de funeral e luto, além de reparação do custo de 
psiquiatra. Assinale a resposta adequada à orientação dominante na 
doutrina e nos Tribunais Superiores: 

 O pedido é improcedente. 
 A procedência do pedido de pensão depende da prova da 

dependência econômica da autora para com o falecido. Já o 
dano moral ocorre in re ipsa.  

 No caso, o dano moral ocorre in re ipsa e a verba de luto e 
funeral deve ser arbitrada mesmo se não provados os gastos, já 
que essas despesas sempre existem, em eventos assim.  

 A compensação por dano moral procede, mas, ainda que se 
provem gastos com psiquiatra, estes estão fora do 
desdobramento normal do evento, que apenas abarca os danos 
diretos e imediatos.  

 No caso, as verbas de luto e funeral dependem de prova, não 
podendo ser meramente arbitradas. A dependência econômica 
da esposa é presumida e a eventual pensão deve ser limitada à 
idade de sobrevida provável da vítima.  

 QUESTÃO 75   

Analise as assertivas e, ao final, marque a opção correta: 

I - No recurso administrativo, a reformatio in pejus é 
inconstitucional, por violar o princípio da especialidade e da 
segregação das funções;  

II - Das decisões administrativas cabe recurso, em regra, apenas 
nos aspectos que se referem à legalidade do decidido, e a 
admissibilidade de que o recurso reveja o mérito (conveniência e 
oportunidade) depende de explícita previsão legal, pena de afronta 
à competência dos agentes públicos, previamente definida em lei; 

III - É inconstitucional a exigência de depósito em dinheiro, ou 
arrolamento de bem, para admissibilidade de recurso 
administrativo; é admissível, porém, a exigência de fiança ou outra 
caução. 

 Apenas a assertiva II está correta. 
 Todas as assertivas são erradas. 
 Apenas a assertiva III é correta. C 
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 Apenas as assertivas I e III são corretas.  
 Todas as assertivas são corretas.  

 QUESTÃO 76   

Sobre o equilíbrio econômico-financeiro das concessões comuns, 
patrocinadas e administrativas reguladas nas Leis nº 8.987/95 e n° 
11.079/04, é correto afirmar que:  

 A tarifa do serviço público deve ser fixada pelo Poder 
Concedente no edital, com o objetivo de viabilizar a sua 
modicidade e universalização do serviço. 

 A cobrança da tarifa, desde que fixada em Decreto, pode ser 
condicionada à existência de serviço público alternativo e 
gratuito para o usuário. 

 As tarifas poderão ser diferenciadas em razão das 
características técnicas e dos custos específicos provenientes 
do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

 A taxa interna de retorno prevista no plano de negócios 
apresentado pelo licitante vencedor deve ser assegurada 
anualmente como único mecanismo de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 A taxa interna de retorno prevista no plano de negócios 
apresentado pelo licitante vencedor serve como parâmetro de 
aferição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde 
que previamente atestada pelo Tribunal de Contas do Poder 
Concedente. 

 QUESTÃO 77   

Entre as opções abaixo, apenas uma, nos termos da Lei nº 8.112/90, 
NÃO é causa de demissão do servidor público. Assinale-a:  

 Inassiduidade habitual.  
 Coagir subordinado, no sentido de filiar-se a partido político. 
 Proceder de forma desidiosa. 
 Receber presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão 

de suas atribuições. 
 Participar de gerência ou administração de sociedade. 

 QUESTÃO 78   

O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou ação de improbidade 
administrativa em face de dois agentes públicos, por alegada 
ordenação de despesa não prevista em lei (art. 10, IX, da Lei nº 
8.429/92), com potencial prejuízo à União. Não houve prévio 
inquérito civil e a ação foi aforada imediatamente após ter o MPF 
recebido documentos e decisão preliminar proferida pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), em tomada de contas. Assinale a opção 
correta: 

 O inquérito civil visa à coleta de elementos idôneos a propiciar 
suporte ao ajuizamento da ação de improbidade, sendo necessária a 
sua prévia realização como condição de procedibilidade da ação. 

 A falta de inquérito civil e mesmo de quaisquer outros 
elementos que deem suporte à postulação é suprida, no sistema da 
Lei 8.429/92, pela obrigatória notificação prévia dos demandados, 
que farão defesa prévia antes do recebimento da própria inicial.  

 No caso, posterior decisão do TCU que aponte a regularidade 
dos atos que ordenaram as despesas tornará sem objeto a ação.  

 A pessoa jurídica prejudicada pelo ato de improbidade 
administrativa (no caso, a União) pode ingressar nos autos, mesmo 
após o decurso do prazo relativo à juntada da contestação, para 
apresentar argumentos favoráveis à condenação dos autores dos 
atos acoimados de ímprobos. 

 Comprovado que os atos não têm suporte legal, estará 
caracterizada a improbidade administrativa. 

 QUESTÃO 79   

A Lei n.º 13.334, de 13.09.16, cria o Programa de Parceria de 
Investimentos, visando a ampliar e fortalecer a interação entre o 
Estado e a iniciativa privada, com  medidas de desestatização. 
Analise as proposições e, depois, marque a opção correta:  

I - O Programa de Parceria de Investimentos se limita às 
concessões patrocinada e administrativa;  

II - O Programa de Parceria de Investimentos cria dever para os 
órgãos, entidades e autoridades estatais envolvidas no 
empreendimento de atuar em conjunto e em caráter prioritário para 
promover todos os atos e processos administrativos necessários à 
sua estruturação, liberação e execução;  

III -  O Programa de Parceria de Investimentos não pode ser 
aplicado aos empreendimentos empresariais privados;  

IV - O Programa de Parceria de Investimentos obriga que as 
licitações para escolha dos futuros parceiros sejam internacionais, 
com o fim de atrair novos operadores econômicos para o setor de 
infraestrutura brasileiro; 

V -  O Programa de Parceria de Investimentos tem, dentre outros 
objetivos, assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, com a 
garantia da mínima intervenção nos negócios e investimentos;  

 Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
 Estão corretas apenas as assertivas III e V. 
 Estão corretas apenas as assertivas II e V. 
 Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 QUESTÃO 80   

Sociedade empresária pretende participar de licitação de obra 
pública (sob a égide da Lei n° 8.666/93) e ingressa em juízo 
alegando violação aos princípios da legalidade e da 
competitividade, questionando as seguintes cláusulas do edital: 

 I – exigência, na fase de habilitação, no item relativo à 
qualificação técnica, de que o vínculo profissional do responsável 
técnico que integra o quadro permanente do licitante seja 
exclusivamente celetista;  

II – exigência, na fase de habilitação, no item relativo à 
qualificação econômico-financeira, que a garantia da proposta, no 
valor de 5% (cinco por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação, seja apresentada em data anterior à realização da 
licitação;  

III – exigência, na fase de habilitação, no item relativo à 
qualificação técnica, da comprovação da propriedade das máquinas 
e equipamentos essenciais para a execução do objeto. 

Procedem os questionamentos em relação: 

 A todos os itens.  
 Apenas ao item I.  
 Apenas aos itens I e II.  
 Apenas aos itens II e III. 
 Apenas ao item III. E 
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 QUESTÃO 81   

Analise as assertivas e, em seguida, marque a opção correta: 

I – Respeitados os parâmetros da Lei nº 9.307/96 ou, quando for o 
caso, de lei específica, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e até as autarquias podem submeter seus litígios à 
arbitragem. Já a Administração Pública direta não o pode.  

II - A arbitragem que envolva a Administração Pública será 
preferencialmente de direito.  

III -  A execução de sentença arbitral estrangeira envolvendo 
sociedade de economia mista e empresas públicas não depende de 
homologação para ser executada no Brasil.  

IV -  Para o direito administrativo, não há distinção entre 
compromisso e cláusula compromissória.  

 Apenas a assertiva I está correta.  
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas a assertiva III está correta.  
 Apenas a assertiva IV está correta.  
 Todas as assertivas são falsas. 

 QUESTÃO 82   

Analise as assertivas e, depois, assinale a opção correta: 

I- Ocorre o apossamento administrativo de propriedade privada 
sem regular desapropriação, mas a área foi afetada para destinação 
apta a ensejar a expropriação. No caso, é quinquenal o prazo 
prescricional para o proprietário postular indenização, em face da 
Administração Pública, pela perda da propriedade. 

II- No âmbito da desapropriação por interesse social, intentada a 
ação, o proprietário pode discutir, em seu bojo, o preço ofertado e 
a presença ou não dos pressupostos para a declaração de interesse 
social, mas não a conveniência e a oportunidade da declaração de 
interesse social.  

III- Não há que se subtrair do Judiciário a apreciação de lesão a 
direito, de modo que a conveniência e a oportunidade da 
declaração de interesse social podem ser debatidas no bojo da 
expropriatória .  

 Apenas a assertiva I é correta.  
 Apenas a assertiva II é correta. 
 Apenas a assertiva III é correta.  
 Todas as assertivas são falsas. 
 Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

 QUESTÃO 83   

O licenciamento ambiental de atividade de produção de petróleo 
compete: 

 À União, ao Estado e ao município onde estiver localizada a 
atividade, pois, pelo art. 23, VI, da Constituição Federal, a 
competência para proteção do meio ambiente é comum e o 
múltiplo licenciamento é mais apto a proteger o bioma.  

 Exclusivamente à União, pois se trata de atividade sujeita 
constitucionalmente a monopólio federal. 

 A resposta depende da localização da atividade. Assim, por 
exemplo, se a atividade estiver localizada no mar, a 
competência será sempre da União, se estiver localizada em 
terra, a competência será sempre do Estado. 

 A resposta depende da localização e da natureza exata da 
atividade. Assim, por exemplo, se a atividade estiver 
localizada no mar territorial, a competência será da União. Se a 
atividade estiver localizada no continente, fora de terras 
indígenas, parques nacionais, divisas com outros estados ou 
fronteiras internacionais e não se tratar de unidade de produção 
de recurso não convencional de petróleo, a competência será 
do Estado. 

 À União e ao Estado onde estiver localizada a atividade, por 
força do artigo 10 da Lei 6.938/81 (Lei da Política Nacional do 
Meio Ambiente). 

 QUESTÃO 84   

Em relação às Unidades de Conservação é correto afirmar que: 

 O licenciamento de atividade desenvolvida em área de 
proteção ambiental federal é sempre de competência da União. 

 O resultado das consultas públicas prévias à criação de 
unidades de conservação só vincula o Poder Executivo quando 
houver participação da maioria da população diretamente 
interessada e desde que a consulta seja feita com 
acompanhamento do Tribunal Regional Eleitoral. 

 A zona de amortecimento de uma unidade de conservação 
deve ter seus limites definidos, seja no ato de criação da 
unidade ou posteriormente. 

 Nas unidades de conservação de proteção integral não são 
permitidas atividades com finalidades lucrativas. 

 Nas Reservas de Desenvolvimento Sustentável só são 
admitidas visitas de parentes dos residentes que façam parte da 
população tradicional abrigada pela reserva. 

 QUESTÃO 85   

Quanto à relação entre mineração e direito ambiental é correto 
afirmar que: 

 A autorização de pesquisa mineral pressupõe o licenciamento 
ambiental da outorga de lavra. 

 A evidência de que a exploração de recursos minerais possa 
causar degradação ao meio ambiente não impede o 
licenciamento, por si, já que a própria Constituição Federal 
refere que, nesta atividade, o meio ambiente degradado será 
posteriormente recuperado, conforme a solução técnica exigida 
pelo órgão ambiental. 

 Na competência do Estado para registrar as concessões de 
direitos de pesquisa e lavra não se inclui a fiscalização de tais 
atividades. 

 A emissão da outorga de lavra gera direito do empreendedor à 
obtenção da licença ambiental, ainda que com condicionantes, 
exceto se a lavra se localizar em unidades de conservação. 

 O licenciamento ambiental de uma lavra não autoriza a 
realização de atividades que causem impacto ambiental direto. 

 QUESTÃO 86   

Assinale a opção correta:    

 A responsabilidade civil ambiental é informada pela doutrina 
do risco integral e não admite ação de regresso. 

 Em regra, a cobrança de multa administrativa oriunda de 
responsabilidade ambiental não prescreve. 

 Por falta de nexo de causalidade, não se pode impor a 
obrigação de recuperar a degradação ambiental ao atual 
proprietário do imóvel, quando ele não a causou.  

 Conforme o atual entendimento do STF, a responsabilidade 
penal da pessoa jurídica por crimes ambientais subordina-se à 
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simultânea persecução da pessoa física responsável pela 
conduta (princípio da dupla imputação).    

 A Lei nº 9.605/98 prevê a pena de imposição de liquidação 
forçada, com perdimento do patrimônio, à pessoa jurídica 
utilizada preponderantemente para facilitar a prática dos 
crimes contra o meio ambiente previstos em seu texto.  

 QUESTÃO 87   

 Em relação à competência para o licenciamento ambiental é 
correto afirmar que: 

 O ente que não tem competência para licenciar a atividade 
tampouco poderá aplicar medidas de polícia sobre ela. 

 Atividades localizadas em faixa de até 50 km da fronteira 
serão sempre licenciadas pela União. 

 Atividades que captem água de rios federais serão sempre 
licenciadas pela União. 

 Em regra, o ente competente para o licenciamento de uma 
atividade será competente para aplicar sanções administrativas 
ambientais à pessoa responsável pela atividade. 

 O licenciamento ambiental de qualquer atividade conduzida 
por concessionária de serviço público federal será de 
competência da União. 

 QUESTÃO 88   

Quanto à outorga de direito de uso de recursos hídricos, assinale a 
opção correta:  

 A outorga é de competência exclusiva da Agência Nacional de 
Águas. 

 Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 
hídricos deve ser destinado ao consumo humano e à 
dessedentação de animais e, em seguida, às prioridades de uso 
estabelecidas no Plano de Recursos Hídricos aplicável a cada 
corpo hídrico. 

 A outorga só será suspensa nos casos de não cumprimento, 
pelo outorgado, dos termos estabelecidos ou de necessidade 
premente de água para atender a situações de calamidade, 
sempre mediante processo administrativo em que se assegure 
ampla defesa. 

 A outorga deverá observar o uso específico para o qual o corpo 
hídrico tiver sido destinado, vedado o seu uso múltiplo. 

 Desde que respeite a classe em que o corpo de água estiver 
enquadrado, a outorga não fica condicionada às prioridades de 
uso. 

 QUESTÃO 89   

Assinale a opção correta:  

 O Estado membro possui competência concorrente para 
legislar sobre a proteção do meio ambiente e sobre a defesa 
dos recursos naturais e, nessa linha, pode regular as condições 
de utilização das águas subterrâneas, que são bens dos Estados. 

 A competência para legislar sobre águas e sobre o meio 
ambiente é privativa da União. 

 O Estado membro pode disciplinar o uso de águas subterrâneas 
apenas se a União não tiver lei específica sobre o tema. 

 Apenas mediante autorização prevista em Lei Complementar, 
o Estado membro pode disciplinar o uso de águas subterrâneas. 

 Como compete à União dispor sobre o sistema nacional de 
gerenciamento de recursos hídricos, é vedado aos Estados 
disciplinar o uso de águas subterrâneas. 

 QUESTÃO 90   

Quanto à ordem de prioridade a ser observada nas políticas de 
gestão e de gerenciamento de resíduos sólidos: 

 A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos é o 
objetivo maior da Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

 A ordem de prioridade é reciclagem, não geração e, por fim, 
uso como fonte de energia. 

 A ordem de prioridade se inicia com a tentativa de não geração 
e segue com a redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos.  

 A ordem de prioridade é reciclar, reutilizar e, se for possível, 
não gerar.  

 Segundo o princípio do poluidor pagador, a prioridade é a não 
geração, a taxação daqueles que geram mais e, quanto aos 
resíduos gerados, a disposição final efetuada em consonância 
com a política de saneamento básico. 

 QUESTÃO 91   

Em relação à Política Nacional sobre Mudança do Clima, instituída 
pela Lei nº 12.187/09, é correto afirmar que: 

 O conceito de “adaptação” se refere às medidas necessárias 
para adaptar o sistema produtivo aos objetivos da política 
climática, reduzindo o volume de emissões de gases de efeito 
estufa, e o conceito de “mitigação” se refere às iniciativas para 
reduzir a vulnerabilidade das populações mais afetadas pelas 
mudanças climáticas. 

 A implementação da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima é de competência privativa da União.  

 Com a aprovação da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima, qualquer pessoa, física ou jurídica, responsável, direta 
ou indiretamente, por emissões de gases de efeito estufa, pode 
ser obrigada, inclusive judicialmente, a compensar 
integralmente suas emissões, até por força do princípio do 
poluidor pagador. 

 Qualquer instrumento da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima só pode ser utilizado mediante prévia aprovação pela 
conferência das partes à Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas (as denominadas “COPs”).  

 Os registros, inventários, estimativas, avaliações e outros 
estudos de emissões de gases de efeito estufa e de suas fontes, 
elaborados com base em informações e dados fornecidos por 
entidades públicas e privadas, são instrumentos da Política 
Nacional Sobre Mudança do Clima. 

 QUESTÃO 92   

Leia as assertivas e, ao fim,  marque a opção correta: 

I- Segundo a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, o 
Estado soberano é autorizado, ao assinar, ratificar, aceitar ou 
aprovar um tratado, ou a ele aderir, formular reserva, salvo nos 
casos em que a reserva não seja permitida pelo tratado, o tratado 
seja restritivo quanto às reservas que podem ser feitas ou quando a 
reserva manifestada seja incompatível com o objeto e a finalidade 
do tratado. 

II - Segundo o Pacto Internacional sobre Direitos Civil e Políticos, 
o estrangeiro que se encontre legalmente no território brasileiro só 
poderá dele ser expulso em decorrência de decisão adotada em 
conformidade com a lei e, a menos que razões imperativas de 
segurança a isso se oponham, terá a possibilidade de expor as 
razões que militem contra a sua expulsão e de ter seu caso 
reexaminado pelas autoridades competentes, ou por uma ou várias 
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pessoas especialmente designadas pelas referidas autoridades, e de 
fazer-se representar com este objetivo. 

III - A Convenção sobre os Direitos das Crianças estabelece, como 
critério de definição de incidência, que são consideradas como 
crianças todo e qualquer ser humano menor de 18 (dezoito) anos 
de idade, em nítido caso de presunção absoluta. 

 Apenas a assertiva I está errada.  
 Apenas a assertiva II está errada. 
 Apenas a assertiva III está errada.  
 Apenas as assertivas I e III estão erradas. 
 Todas estão erradas.  

 QUESTÃO 93   

Analise as assertivas e, depois, assinale a opção correta: 

I- Decisão de urgência, proferida pelo juiz estrangeiro antes da 
sentença, poderá ser executada no Brasil por meio de carta 
rogatória. 

II-  Ainda que o litígio envolva apenas pessoas de direito privado e 
interesses privados, a carta rogatória deve ser cumprida por juiz 
federal.  

III-  Mesmo quando a matéria envolva tema de competência 
exclusiva da jurisdição nacional, é juridicamente viável a 
concessão de exequatur à carta rogatória estrangeira, que não 
vincula posterior homologação da sentença a ser proferida.  

 Apenas a assertiva I é falsa.  
 Apenas a assertiva II é falsa. 
 Apenas a assertiva III é falsa.  
 Todas as assertivas são falsas.    
 Todas as assertivas estão corretas. 

 QUESTÃO 94   

Marque a opção correta:    

 A naturalização pode ser requerida diretamente à Justiça 
Federal, em procedimento de jurisdição voluntária. 

 O processo de naturalização, em regra, se conclui com a 
entrega, pelo juiz federal, do certificado de naturalização ao 
estrangeiro. 

 A naturalização anistia produz efeitos ex tunc, ocorre com o 
decurso do tempo, é discricionária e pode ser negada, à luz de 
juízo de conveniência e oportunidade, ainda que o estrangeiro 
preencha seus requisitos. 

 A decisão proferida em ação de opção de nacionalidade pode 
redundar em reconhecimento de nacionalidade derivada ou 
originária. 

 Obtida a naturalização, o naturalizado não mais a perderá ou a 
terá cancelada, salvo fraude ao obtê-la, ou envolvimento em 
crime de tráfico de entorpecentes ou drogas afins. 

 QUESTÃO 95   

Na hipótese de idêntica ação ser proposta no Brasil e no exterior, e 
inexistindo Tratado com o país estrangeiro, marque a opção correta: 

 A litispendência internacional não pode ser conhecida de 
ofício e deve ser arguida. Arguida, ela impede que o juiz 
brasileiro dê curso à ação intentada no Brasil se a questão já 
tiver sido submetida a juiz estrangeiro. 

 A litispendência internacional pode ser conhecida de ofício e 
impede que o juiz brasileiro dê curso à ação intentada no Brasil 
se a questão já está submetida a juiz estrangeiro. 

 Em tema afeto à soberania, os Estados estrangeiros estão 
impedidos de conhecer demandas que versem sobre causas 
situadas no território de outras soberanias, sob pena de 
responsabilização internacional.    

 Se uma sentença brasileira decidir determinada questão que 
também tenha sido decidida por sentença estrangeira, será 
sempre a sentença brasileira a que produzirá efeitos no Brasil. 

 A ação intentada no estrangeiro não impede que a mesma 
questão seja submetida a juiz brasileiro, nem produz 
litispendência. 

 QUESTÃO 96   

Quanto à internalização de tratados ao ordenamento nacional, 
assinale a opção correta:  

 O sistema de recepção de tratados internacionais previsto na 
Constituição Federal não acolhe o chamado princípio do efeito 
direto e imediato dos tratados ou convenções internacionais 
sobre Direitos Humanos. 

 A extradição solicitada por Estado estrangeiro para fins de 
cumprimento de pena somente poderá ser deferida depois de 
internalizado o tratado de extradição firmado entre o Brasil e o 
respectivo Estado estrangeiro. 

 Somente após ser aprovado em duplo turno de votação, nas 
duas casas do Congresso Nacional, seguido de publicação de 
Decreto Presidencial, poderá o Tratado Internacional adquirir 
validade no Direito Brasileiro. 

 Tratado internacional que verse sobre matéria que a 
Constituição brasileira reserva ao domínio da Lei 
Complementar poderá ter aplicabilidade interna, bastando que 
no ato de internalização seja observado o quórum de maioria 
absoluta previsto no artigo 69 da Constituição.  

 Tratados que versem sobre concretização de Direitos Humanos 
no plano interno não podem ser objeto de denúncia pelo 
Estado Brasileiro, sob pena de violação ao postulado da 
proibição de retrocesso. 

 QUESTÃO 97   

Quanto à Convenção de Haia, de 1980, sobre Aspectos Civis do 
Sequestro Internacional de Crianças, leia as proposições e, ao final, 
assinale a opção correta: 

I - Pleiteado, perante a Autoridade Central Brasileira, o retorno da 
criança para o lugar de sua residência habitual, a Convenção 
estabelece que este pedido não possa ser negado, embora a 
negativa, na prática, ocorra com relativa frequência; 

II - Não é possível a tramitação exclusivamente administrativa do 
pedido de restituição, já que se trata de matéria submetida à reserva 
de jurisdição; 

III -  As crianças que tenham nacionalidade brasileira já 
reconhecida não poderão ser retornadas, já que, segundo 
entendimento dominante, tal determinação seria forma de 
extradição não autorizada pela Carta Constitucional. 

 Apenas a assertiva I está correta. 
 Apenas a assertiva II está correta. 
 Apenas a assertiva III está correta. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Todas as assertivas são incorretas.  E 
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 QUESTÃO 98   

Analise as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção correta: 

I – Incorre em causa de perda de nacionalidade o brasileiro nato 
que, já sendo milionário e exclusivamente por ter se apaixonado 
pelos céus de Paris, obtém a nacionalidade francesa, por 
naturalização;   

II – Incorre em causa de perda de nacionalidade o brasileiro que 
tiver reconhecida outra nacionalidade originária por Estado 
estrangeiro; 

III - Sujeito nascido no estrangeiro, filho de mãe brasileira e de pai 
estrangeiro, que veio a residir no território brasileiro e aqui, após a 
maioridade, optou e adquiriu a nacionalidade brasileira pode, 
oportunamente, candidatar-se e ser eleito Presidente da República.  

 Todas as assertivas são corretas.  
 Apenas a assertiva I está correta. 
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 QUESTÃO 99   

No que diz respeito à força legal da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, assinale a opção correta: 

 Por consistir em Tratado de Direitos Humanos firmado antes 
de 1988, mas promulgado internamente pelo Brasil somente 
em 1992, o Tratado em questão atrai a incidência do § 2º do 
artigo 5º da Constituição, razão pela qual as normas protetivas 
nele previstas ostentam caráter supralegal. 

 Em se tratando de Tratado de Direitos Humanos firmado após 
a vigência da Constituição de 1988, mas promulgado 
internamente pelo Brasil somente em 2007, o Tratado em 
questão atrai a incidência do § 3º do artigo 5º da Constituição, 
razão pela qual as normas protetivas nele previstas ostentam 
caráter constitucional. 

 Por consistir em Tratado de Direitos Humanos firmado antes 
da vigência da Constituição de 1988, mas promulgado 
internamente pelo Brasil somente em 1992, o Tratado em 
questão atrai a incidência do § 3º do artigo 5º da Constituição, 
razão pela qual as normas protetivas nele previstas ostentam 
caráter supralegal. 

  Por se tratar de Tratado de Direitos Humanos firmado após a 
vigência da Constituição de 1988, mas promulgado 
internamente pelo Brasil somente em 2007, o Tratado em 
questão atrai a incidência do § 2º do artigo 5º da Constituição, 
razão pela qual as normas protetivas nele previstas ostentam 
caráter constitucional. 

 Sendo um Tratado de Direitos Humanos firmado antes da 
vigência da Constituição de 1988, mas promulgado 
internamente pelo Brasil somente em 1992, o Tratado em 
questão atrai a incidência do § 3º do artigo 5º da Constituição, 
razão pela qual as normas protetivas nele previstas ostentam 
caráter constitucionalizado. 

 QUESTÃO 100   

Sobre sentença estrangeira, rogatória e cooperação internacional, 
assinale a opção correta:   

 Por entender que o auxílio direto nem sempre é questão 
decorrente de Tratado ou Contrato entre a União e o Estado 

estrangeiro ou organismo internacional, o CPC-2015 não 
atribuiu competência, para cumpri-lo, à Justiça Federal. 

 A sentença estrangeira só pode ser homologada no Brasil se a 
autoridade que a prolatou tiver jurisdição internacional 
exclusiva. 

 A homologação de sentença estrangeira e a execução de 
rogatória submetem-se à compatibilidade com a ordem pública 
brasileira, matéria a ser apreciada pelo Juiz Federal, no 
chamado juízo prévio de delibação. 

 A carta rogatória será cumprida como requerida pela via 
diplomática, de modo que, quando exista requerimento de que 
a testemunha preste juramento com a mão sobre a Bíblia, será 
esta a liturgia procedimental a ser observada. 

 Na ausência de designação de outro órgão, pelo tratado ou 
instrumento de cooperação internacional, o Ministério da 
Justiça exercerá as funções de autoridade central. 
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